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Para o setor de cimento, pela Resolução CONAMA 264/1999, os fornos que 
realizam o coprocessamento de resíduos são obrigados a medir as emissões de 
mercúrio. O mercúrio tornou-se oficialmente uma preocupação global a partir da 
Convenção de Minamata/2013, liderada pela UNEP/ONU. Mais de 120 países se 
comprometeram com a questão, incluindo, o Brasil. O primeiro passo para minimizar 
as emissões deste poluente, em atendimento às metas da Convenção, é 
diagnosticar suas possíveis origens no processo. O objetivo deste trabalho é avaliar 
as fontes e emissões de mercúrio no processo de fabricação de cimento na Cia de 
Cimento Itambé/PR. Ao longo de 45 dias foram coletadas amostras de matéria-
prima, combustível convencional (coque de petróleo) e alternativo (resíduo industrial) 
para análise do mercúrio. Emissões atmosféricas, entre 2013 e 2015, foram 
comparadas a emissões de mercúrio de outras cimenteiras, tanto do Brasil como de 
outros países; bem como correlacionadas com o mercúrio presente na matéria-prima 
(farinha), coque e resíduo, analisados semestralmente. Os fatores de emissão de 
mercúrio por tonelada de cimento produzido dos dois fornos que coprocessam na 
Itambé também foram comparados entre si. A concentração de mercúrio nas 
matérias-primas e coque ficou abaixo do limite de quantificação do método, 
enquanto que amostras de resíduo acusaram a presença deste metal. As emissões 
de mercúrio da Cia de Cimento Itambé, no período estudado, estão dentro do limite 
da legislação. Os dados disponíveis de concentração de mercúrio em farinha, coque 
e resíduo não foram suficientes para compreender integralmente o ciclo do mercúrio 
nos fornos de clínquer da Cimento Itambé. Constatou-se, porém, que os percentuais 
de emissão em relação ao mercúrio que entrou no sistema foram inferiores aos 
valores calculados conforme previsto na literatura. Na comparação do fator de 
emissão de mercúrio por tonelada de cimento produzido entre os dois fornos da 
Itambé, detectou-se que o forno mais moderno emitiu menos mercúrio em relação ao 
forno mais antigo, por tonelada de cimento produzido, mesmo coprocessando mais 
resíduo dentro do mesmo período. As médias de emissões da Cia de Cimento 
Itambé, bem como das fábricas brasileiras, ficaram significativamente mais baixas 
que as emissões de demais países. Conclui-se, portanto, que as fábricas brasileiras 
que coprocessam não contribuem com a elevação da média de emissão atmosférica 
de mercúrio do setor de cimento – considerado pela UNEP como um dos setores 
mais poluentes do mundo. No entanto, pela falta de legislação, não se conhece as 
emissões das fábricas que não realizam o coprocessamento. Devido ao ciclo que se 
forma no sistema forno, todo mercúrio introduzido é recirculado, e posteriormente é 
emitido para a atmosfera quando a moagem de matérias-primas para. Portanto, 
deve fazer parte do automonitoramento de toda fábrica a medição das emissões 
com o moinho de cru parado, quando se tem a maior taxa de emissão do mercúrio 
contido nos gases. Por fim, controlar a entrada de mercúrio no sistema, por meio da 
análise frequente de matérias-primas, combustível e resíduo, é a forma mais efetiva 
de manter as emissões atmosféricas dentro dos limites legais. 
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For cement sector, according to Resolution CONAMA 264/1999, kilns with waste co-
processing must measure mercury emissions. Mercury officially became a global 
concern at Minamata Convention/2013, led by the UNEP/UN. Over 120 countries 
have committed to the issue, as well Brazil. In compliance with Convention's goals, 
the first step to reduce mercury emissions is to diagnose its origins in the process. 
The objective of this study is to evaluate mercury sources and emissions in cement 
manufacturing process at Cia de Cimento Itambé/PR. Samples of raw mill product, 
pet coke and alternative fuel (industrial waste) were collected during 45 days, for 
mercury analysis. Air emissions from 2013 and 2015 have been compared to 
mercury emissions from other cement companies, in Brazil and other countries; as 
well they have been correlated to mercury in raw material, pet coke and industrial 
waste, all three materials analyzed every six months. Emissions factors of gram 
mercury per tonne of cement from Itambé´s two kilns with co-processing have also 
been compared. Mercury concentration in the raw materials and pet coke stayed 
below the limit of quantification, and for some samples of industrial waste mercury 
could be quantified. During the study period, mercury emissions from Cia de Cimento 
Itambé were within the limits of the legislation. Data of mercury concentration in raw 
material, pet coke and industrial waste were not sufficient to fully understand the 
mercury cycle in Itambé´s clinker kilns. It was observed, though, that the percentages 
of emissions in relation to mercury inputs were lower than the calculated values 
according to literature. The comparison of mercury emissions factors between the 
company´s two kilns showed that the most modern kiln emitted less mercury 
compared to the oldest one per tonne cement, even co-processing more waste within 
the same period. The average emissions of Cia de Cimento Itambé and Brazilian 
plants, were significantly lower than emissions from other countries. Thus, Brazilian 
plants with co-processing do not contribute to the high average of mercury 
atmospheric emissions of cement sector - considered by UNEP as one of the most 
polluting industries in the world. However, because of missing legislation, it is 
unknown the emission from plants that don´t have co-processing. Due to the cycle in 
the kiln system, the introduced mercury is recycled and it is emitted to the 
atmosphere when the raw mill stops. Therefore, it must be part of every plant self-
monitoring the emissions measurements with the raw mill-off, time with the highest 
mercury emission rate. Finally, mercury input control, by often analysis of raw 
materials, fuel and waste, is the most effective means to keep atmospheric emissions 
within legal limits. 
 
Keywords: Mercury emissions. Clinker. Co-processing. Industrial waste. Raw 
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 O mercúrio é reconhecido como uma substância que produz significativos 
efeitos adversos na saúde neurológica, principalmente em fetos e lactentes. A 
grande mobilidade do mercúrio no meio ambiente foi uma das principais razões para 
o início de uma ação global que objetiva resolver o problema da emissão deste 
poluente considerado tão nocivo. A comissão intergovernamental da United Nations 
Environment Programme (UNEP), Programa para o Meio Ambiente das Nações 
Unidas, aprovou em 10 de outubro de 2013 o texto da Convenção de Minamata no 
Japão. A Convenção tem o objetivo de proteger a saúde humana e o meio ambiente 
das emissões antropogênicas de mercúrio e seus compostos, bem como estabelece 
uma série de medidas para seu cumprimento (UNEP, 2013a). 
 As fontes antropogênicas são responsáveis por cerca de 30% das emissões 
anuais de mercúrio para a atmosfera. Outros 10% vêm de fontes geológicas 
naturais, e o restante (60%) corresponde a "reemissões” de mercúrio que se 
acumulam ao longo de décadas e séculos em solos superficiais e oceanos. A fonte 
original deste mercúrio reemitido não pode ser determinada com certeza. O fato das 
emissões antropogênicas terem sido maior que as emissões naturais desde o início 
da era industrial, cerca de 200 anos atrás, pressupõe que a maioria do mercúrio 
reemitido é originalmente de fontes antropogênicas. Controlar essas fontes atuais é 
necessário para reduzir a quantidade de mercúrio que está circulando no ambiente 
(UNEP, 2013b). A partir da assinatura da Convenção de Minamata e sua 
implantação pelos países signatários, espera-se que todos os participantes relatem 
regularmente suas emissões totais de mercúrio para o UNEP. Embora a criação de 
disposições em matéria de emissões atmosféricas de mercúrio ainda esteja em 
andamento, é importante quantificar as principais fontes dessas emissões na esfera 
local (WON; LEE, 2012). 
 A produção de cimento é a terceira maior fonte de emissões de mercúrio no 
mundo, responsável por cerca de 9% do total desse montante (KLINE; KLINE, 
2014). Para a Convenção de Minamata a produção de clínquer1 está entre as cinco 
fontes que devem ter suas emissões controladas e reduzidas (UNEP, 2013). O 
                                            
1Clínquer - Componente básico do cimento, constituído principalmente de silicatotricálcico, silicato 




Inventário Global de Mercúrio da UNEP de 2013 (UNEP Global Mercury Assessment 
2013) estimou a emissão anual de 173 toneladas de mercúrio pelo setor de cimento, 
colocando-o como o quarto maior emissor, uma posição abaixo que Kline e Kline 
(2014) afirmam. As emissões originárias do setor de cimento, no inventário de 2013 
da UNEP, ficaram abaixo dos setores de mineração artesanal e de pequena escala 
de ouro (727 t/ano), queima de carvão (474 t/ano) e produção de metais não 
ferrosos (193 t/ano). Este inventário já desconsiderou as emissões da indústria de 
cimento provenientes de combustíveis como carvão e óleo, para evitar a dupla 
contabilização das emissões de mercúrio. Essas emissões foram incluídas nas 
emissões da queima industrial de combustíveis fósseis (UNEP, 2013b). 
 O mercúrio pode ser introduzido no processo de fabricação de cimento por 
meio de matérias-primas e combustíveis. O teor de mercúrio das matérias-primas 
naturais varia entre as jazidas2 e até mesmo dentro de uma única jazida. Nos 
combustíveis, a quantidade de mercúrio pode variar de uma forma semelhante, 
dependendo do tipo e da fonte de combustível. Dependendo de sua origem, 
matérias-primas e combustíveis alternativos podem ter um teor maior ou menor de 
mercúrio em relação aos materiais convencionais que esses substituem (RENZONI 
et al., 2010). 
 O objetivo desta pesquisa foi analisar a concentração de mercúrio das 
matérias-primas, combustível convencional (coque de petróleo) e combustível 
alternativo (resíduo industrial) do processo de clinquerização da Cia de Cimento 
Itambé, situada em Balsa Nova/PR, bem como estudar seu histórico de emissões de 
mercúrio, comparando com a média de emissões de outras fábricas. 
 
1.1 OBJETIVO GERAL 
  
 Avaliar as fontes e emissões de mercúrio no processo de fabricação de 
cimento na Cia de Cimento Itambé, Balsa Nova/PR.  
 
1.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 
                                            
2 Jazida - Toda massa individualizada de substância mineral ou fóssil de valor econômico, aflorando à 
superfície ou existente no interior da terra; considera-se mina a jazida em lavra (BRASIL, 1968). 
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 Analisar a concentração de mercúrio nos materiais de entrada do processo de 
produção de clínquer no forno 3 da Cia de Cimento Itambé: matérias-primas, 
combustível convencional (coque de petróleo) e combustível alternativo (resíduo 
industrial).  
 Avaliar as emissões atmosféricas de mercúrio dos fornos 2 e 3 da Cia de 
Cimento Itambé.  
 Correlacionar as emissões atmosféricas de mercúrio da Cia de Cimento Itambé 
com o mercúrio presente na farinha alimentada, combustível convencional e 
combustível alternativo, dos fornos 2 e 3. 
 Comparar a média das emissões atmosféricas de mercúrio e o fator de emissão 
de mercúrio por tonelada de cimento produzido da Cia de Cimento Itambé com 









 O mercúrio é um elemento químico da família dos metais, que se apresenta 
no estado líquido em temperatura ambiente (UNEP, 2013b). É tóxico para a saúde 
humana, e representa uma ameaça particular para o desenvolvimento da criança no 
útero e no início da vida. Suas várias formas - elementar (ou metálico), inorgânica e 
orgânica - apresentam efeitos tóxicos sobre os sistemas nervoso, digestivo e 
imunológico, bem como em pulmões, rins, pele e olhos (WHO, 2016). Renzoni et al. 
(2010) detalha que o mercúrio metálico líquido é pouco absorvido pela digestão ou 
pelo contato com a pele humana. Já os vapores de mercúrio elementar são 
perigosos. Quando inalado, o metal é absorvido pelos pulmões e entra na corrente 
sanguínea, causando males como inativação de enzimas, morte de células e 
destruição de tecidos. Compostos inorgânicos de mercúrio (exemplo, cloreto de 
mercúrio) não atravessam a barreira sangue-cérebro facilmente como o mercúrio 
elementar, porém afetam o sistema gastro-intestinal e tecidos renais. Os compostos 
orgânicos são considerados os mais tóxicos, particularmente o metilmercúrio. Esse 
pode ser encontrado na cadeia alimentar devido à bioacumulação, atingindo altas 
concentrações entre algumas espécies, especialmente em peixes como o atum. O 
metilmercúrio atinge todos os tecidos, incluindo o cérebro, sendo especialmente 
perigoso para fetos. 
 O ciclo global do mercúrio (FIGURA 1) e suas quantificações, baseadas em 
modelos, ilustram os principais caminhos pelos quais o mercúrio se movimenta. As 
emissões deste elemento são de processos naturais e antropogênicos, e a partir de 
vários processos pode ser reemitido (HOUYOUX; STRUM, 2011). Ou seja, uma vez 
liberado, o mercúrio permanece no meio ambiente, circulando entre o ar, a água, o 
sedimento, o solo, e a biota, onde assume diversas formas químicas. O 
metilmercúrio, a forma que propicia a bioacumulação, é formado principalmente em 
ambientes aquáticos através de processos microbianos naturais (UNEP, 2013b). 
Pode permanecer na atmosfera por meses ou até anos, possibilitando seu transporte 





FIGURA 1 – CICLO GLOBAL DO MERCÚRIO EM TONELADAS DE MERCÚRIO/ANO 
 
FONTE: Adaptado de UNEP (2013b). 
 
 Há muitas fontes naturais de mercúrio, e os níveis de background estão 
presentes desde muito antes de os seres humanos aparecerem (UNEP, 2013b). As 
emissões naturais de mercúrio, geralmente na sua forma elementar, que é muito 
estável, são originadas de vulcões, atividades geotérmicas, mercúrio enriquecido em 
solo, oceanos, lagos e vegetação (HOUYOUX; STRUM, 2011). Alguns modelos 
recentes do ciclo de mercúrio sugerem que as fontes naturais são responsáveis por 
cerca de 10% das 5500-8900 toneladas de mercúrio emitidas e reemitidas para a 
atmosfera a partir de todas as fontes. Já as fontes antropogênicas de emissões de 
mercúrio são responsáveis por cerca de 30% da quantidade total de mercúrio 
liberado para a atmosfera a cada ano e somam um total de 1960 toneladas de 
emissão de mercúrio anual. Vale lembrar que, entre elas, estão a queima de 
combustíveis fósseis (carvão, óleo, gás natural), mineração e produção de metais, 
produção de cimento, refino de óleo, mineração artesanal de ouro e cremação 
(amálgama dentária). Alguns setores ainda não possuem suas emissões 
quantificadas, como por exemplo: extração de óleo e gás, incineração de resíduos 
industriais e/ou perigosos, incineração de lodos de esgoto, disposição final de 
amálgama dentária (UNEP, 2013b).   
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 Eventualmente, o mercúrio é removido da atmosfera por meio do 
aprisionamento em compostos minerais estáveis, que por sua vez levam o metal 
para o sistema aquático por meio de chuvas e inundações. Essa deposição em solo 
e água soma um total de 3200 toneladas de mercúrio/ano (t/ano). A deposição direta 
do mercúrio da atmosfera para os oceanos é outra forma deste metal entrar no meio 
aquático (aproximadamente 3700 t/ano). Modelos sugerem que em torno de 70% do 
mercúrio depositado nos oceanos é reemitido para a atmosfera (2000 a 2950 t/ano). 
A deposição dos sedimentos no fundo dos oceanos é a principal via de remoção do 
mercúrio do ambiente biologicamente ativo. Estima-se que os rios carregam mais de 
2800 toneladas de mercúrio anualmente, porém somente 380 toneladas são 
transportadas para o mar. O restante é aprisionado em partículas sólidas nos 
estuários (UNEP, 2013b). 
 O mercúrio depositado sobre o solo, águas superficiais e vegetação pode 
ser emitido de volta para o ar. A reemissão é responsável por 60% da presença 
deste metal na atmosfera, e é resultado de processos naturais que convertem 
mercúrio orgânico e inorgânico em mercúrio elementar. Esta última forma, por ser 
volátil, facilmente retorna à atmosfera (1700 a 2800 t/ano). Incêndios florestais são 
responsáveis por emitir entre 300 e 600 t/ano de mercúrio, por estar acumulado na 
superfície de plantas. O mercúrio pode ser depositado e reemitido muitas vezes, 
constituindo ciclos no meio ambiente. A reemissão é uma categoria à parte, e não 
deve ser considerada uma fonte natural, visto que o mercúrio reemitido pode 
também ter sido originado de fontes antropogênicas. Não é possível identificar, no 
entanto, sua origem específica – se natural ou de atividades humanas. Sabe-se, 
contudo, que a atividade humana aumentou a carga ambiental de mercúrio 
resultando, assim, em níveis mais elevados de reemissões. Esta situação é 
agravada pelas consequências das mudanças climáticas, já que o aumento da 
temperatura eleva as taxas de reemissões (UNEP, 2013b). 
 A exposição humana ocorre principalmente por meio da inalação de vapores 
de mercúrio elementar proveniente de processos industriais e através do consumo 
de peixes e mariscos contaminados (WHO, 2011).  
  O mais importante caso de contaminação pelo mercúrio ocorreu no Japão. 
Entre 1932 e 1968, uma fábrica de produção de ácido acético descarregou seus 
efluentes líquidos na baía de Minamata. O efluente contaminado continha altas 
concentrações de metilmercúrio. A baía era a principal fonte de recursos para a base 
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alimentar dos residentes e pescadores locais devido à abundância de peixes e 
mariscos. O consumo prolongado ao longo de anos desta pesca provocou a 
contaminação também da população local. Os males então causados ficaram 
conhecidos por “doença de Minamata”. Pelo menos 50.000 pessoas foram afetadas 
de alguma forma e mais de 2.000 casos da patologia foram diagnosticados. A 
doença de Minamata atingiu o pico em 1950, com graves casos de dano cerebral, 
paralisia, discurso incoerente e delírio (WHO, 2016).  Estima-se que a contaminação 
da baía foi causada pelo despejo de cerca de 150 toneladas de metilmercúrio. Em 
1997, o governo japonês declarou que os níveis de mercúrio estavam seguros para 
consumo humano. Uma rede que impedia a saída dos peixes da baía de Minamata, 
instalada na época da detecção da doença, foi retirada com este anúncio do governo 
(TOLENTINO, 2013). 
 Como formas de proteção à saúde humana, regulamentações e 
recomendações referentes ao mercúrio foram estabelecidas. Como por exemplo, a 
Portaria do Ministério da Saúde (MS) no 518/2004, que estabelece padrões de 
potabilidade de água para substâncias químicas que apresentam risco à saúde, 
define o limite de 1 µg/L de mercúrio (BRASIL, 2004). A Organização Mundial de 
Saúde (OMS) também possui valores máximos de referência para água de 1 µg/L 
para mercúrio total (WHO, 2007). Nos Estados Unidos, o teor limite de mercúrio 
inorgânico na água, definido pela Agência de Proteção Ambiental (United States 
Environmental Protection Agency – US EPA) é de 2 µg/L. Já o Estado da Califórnia 
possui uma regulamentação mais criteriosa para a concentração de mercúrio total na 
água: 0,05 µg/L, incluindo a forma orgânica (UNITED STATES, 2016). A OMS 
estabelece também recomendação de concentração máxima tolerável de vapor de 
mercúrio elementar inalado de 0,2 µg/m3 para longo tempo de exposição. 
Recomenda ainda, como máxima concentração tolerável, a ingestão de 1,6 µg/kg de 
peso por semana de metilmercúrio (WHO, 2007). A US EPA aceita como dose 
máxima a ingestão de metilmercúrio de 0,1 μg/kg de peso por dia (UNITED 
STATES, 2016). A Portaria do Ministério da Saúde no 685/1998 estabelece o limite 
de 0,5 mg/kg de mercúrio em peixes não predadores e produtos da pesca, e 1,0 
mg/kg em peixes predadores (BRASIL, 1998). Ocorrências de presença de mercúrio 
acima deste limite não são incomuns. Uma pesquisa da Universidade Federal do 
Pará, de 2013, com 110 amostras de 28 espécies de peixes de consumo frequente 
pela população local, detectou concentrações elevadas em 4 espécies: tucunaré, 
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cação, pescada branca e tainha-curimã (G1, 2013). Em novembro de 2014, a 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) interditou a venda de um lote 
importado de peixe (cação) devido à concentração de mercúrio estar acima do limite 
da Portaria 685/1998. Na mesma época, uma análise realizada pela Pontifícia 
Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC/RJ) a pedido do jornal O Globo, em 
peixes congelados, apontou mercúrio com concentração 20% superior ao limite do 
MS (COSTA, 2014). Devido a casos semelhantes, o órgão governamental americano 
responsável pelo controle de alimentos e medicamentos (US Food and Drug 
Administration – FDA) recomenda para grávidas, lactantes ou crianças o consumo 
máximo de peixes de 2 a 3 vezes por semana, desde que de espécies variadas e 
evitando tipos como cação e atum (FDA, 2014). 
 
2.2 CONVENÇÃO DE MINAMATA 
  
 A Convenção de Minamata é um tratado global, liderado pela UNEP, cujo 
objetivo é proteger a saúde humana e o meio ambiente das emissões 
antropogênicas de mercúrio e componentes. Para alcançar esse objetivo, a 
Convenção define um conjunto de medidas focadas em produtos e processos que 
utilizem mercúrio, mineração de ouro artesanal, emissões atmosféricas, resíduos de 
ou com mercúrio. Hoje, já são mais de 120 países signatários, dentre eles o Brasil. 
 O texto da Convenção foi acordado na quinta sessão do Comitê 
Intergovernamental de Negociação em Genebra, Suíça, em 19 de janeiro de 2013, e 
aprovado na Conferência Diplomática em Kumamoto, Japão, em 10 de outubro de 
2013 (ICMGP, 2015). Kumamoto foi escolhida para sediar a conferência por ser 
próximo à cidade de Minamata, centro da contaminação da população com mercúrio 
na década de 1950 (TOLENTINO, 2013). 
 A Convenção prevê medidas para controlar o fornecimento e comércio de 
mercúrio, incluindo a mineração primária; produtos e processos de fabricação cuja 
composição inclui o mercúrio; bem como mineração de ouro artesanal e em pequena 
escala. O texto da Convenção possui artigos específicos sobre emissões e 
liberações de mercúrio, com controles direcionados a reduzir esses níveis. Contém 
também medidas relacionadas à armazenagem temporária de mercúrio e de seus 
resíduos de forma ambientalmente segura. Além disso, é previsto apoio financeiro e 
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técnico aos países em desenvolvimento e países com economias em transição 
(UNEP, 2013a). 
 O capítulo 8 desta Convenção, cujo título é Emissões, diz respeito a 
controles e, quando possível, redução do lançamento de mercúrio e seus compostos 
para a atmosfera, provenientes de fontes pontuais que fazem parte do “Anexo D” do 
documento. As chamadas “fontes relevantes” do Anexo D são: usinas de carvão; 
caldeiras industriais de carvão; processos de fundição da produção de metais não 
ferrosos (refere-se ao chumbo, zinco, cobre e ouro industrial);  plantas de 
incineração de resíduos; fábricas de clínquer/cimento (UNEP, 2013a). 
 Antes mesmo de o Brasil ser signatário da Convenção, em 2011, a 
Comissão Nacional de Segurança Química (CONASQ) instituiu o Grupo de Trabalho 
sobre Mercúrio (GT-Mercúrio), que tinha como objetivo discutir e propor estratégias, 
diretrizes, programas, planos e ações sobre o mercúrio, além de encaminhar 
sugestões para a participação brasileira na negociação do instrumento juridicamente 
vinculante sobre o mercúrio, no caso a Convenção de Minamata (BRASIL, 2011). O 
processo de ratificação da Convenção no Brasil está em andamento. O Congresso 
Nacional avalia a ratificação nas comissões de Relações Exteriores, Defesa 
Nacional, Seguridade Social e Família, Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável, Desenvolvimento Econômico Indústria e Comércio, Minas e Energia e 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania. Uma parceria entre o Ministério 
do Meio Ambiente (MMA), o Fundo Global para o Meio Ambiente (Global 
Environment Fund - GEF) e o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 
(PNUMA) é responsável pelo Projeto de Desenvolvimento da Avaliação Inicial da 
Convenção de Minamata sobre Mercúrio no Brasil (RIBEIRO, 2015b). O projeto tem 
a finalidade de facilitar a ratificação da Convenção de Minamata pelo Brasil, 
gerenciando o levantamento de dados e informações técnicas e científicas 
(CASTRO, 2015). Segundo Ribeiro (2015b), o Brasil dispõe de dados incompletos e 
limitados sobre os usos e emissões de mercúrio. 
 Em junho de 2013, o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 
(United Nations Environment Programme - UNEP) e o Conselho Empresarial 
Mundial para o Desenvolvimento Sustentável (World Business Council for 
Sustainable Development - WBCSD), juntamente com a Iniciativa para a 
Sustentabilidade do Cimento (Cement Sustainability Initiative - CSI), lançaram uma 
parceria cujo objetivo é minimizar as emissões de mercúrio pela fabricação de 
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clínquer. As ações previstas por essa parceria são: elaborar inventário setorial 
global, desenvolver guia para redução de emissão de mercúrio nas plantas de 
clínquer, conscientizar, sensibilizar e capacitar a indústria sobre o mercúrio como 
poluente. O setor de cimento no Brasil, por intermédio da Associação Brasileira de 
Cimento Portland (ABCP), assumiu o compromisso de elaborar o inventário setorial 
nacional conforme diretrizes a serem definidas pela parceria UNEP/CSI, bem como 
fazer um levantamento do teor de mercúrio nas matérias-primas e combustíveis 
(ESPER; SUTO, 2014). 
  
2.3 LEGISLAÇÃO AMBIENTAL APLICÁVEL  
  
 As regulamentações no Brasil para as emissões atmosféricas de atividades 
industriais são as Resoluções CONAMA 382/2006 e 436/2011, do Conselho 
Nacional de Meio Ambiente. Ambas estabelecem os limites máximos de emissão de 
poluentes atmosféricos para fontes fixas. A primeira trata das fontes novas e a 
segunda de fontes antigas, sendo a referência os pedidos de licença de instalação 
posteriores e anteriores a 02 de janeiro de 2007. A atividade de produção de 
cimento está entre as fontes fixas de emissão de poluentes regidas por essas 
Resoluções CONAMA. Em ambas as resoluções, seus limites estão definidos no 
Anexo XI - Limites de emissão de poluentes atmosféricos provenientes da indústria 
do cimento portland. A legislação específica para a atividade do coprocessamento, 
também de âmbito nacional, é a Resolução CONAMA 264/1999 – Licenciamento de 
fornos rotativos de produção de clínquer para atividades de coprocessamento de 
resíduos. Nota-se que o mercúrio é um poluente com limite de emissão estabelecido 
somente para as fábricas que realizam o coprocessamento (BRASIL, 1999, 2006, 
2011). 
 No Estado do Paraná, vigora a Resolução SEMA 16/2014, da Secretaria 
Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, que define critérios para controle 
da qualidade do ar, bem como estabelece padrões de emissão e critérios de 
atendimento para fontes industriais, comerciais e de serviços. Para a fabricação de 
cimento e coprocessamento, previstos na Subseção VIII e Subseção IV da SEMA 
16/2014, respectivamente, são mantidos os mesmos limites das Resoluções 
CONAMA 382/2006 e 436/2011. A Resolução SEMA 16/2014, assim como a 
Resolução CONAMA 264/99, estabelece padrão para emissão de mercúrio 
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(particulado mais gasoso) somente para fornos que coprocessam: 0,05 miligrama 
por normal metro cúbico (mg/Nm3) corrigido3 a 7% de O2, que equivale a 0,039 
mg/Nm3 corrigido a 10% de O2 (BRASIL, 2006; BRASIL, 2011; PARANÁ, 2014). A 
União Européia, por meio da Diretiva 2000/76/EC sobre Incineração de Resíduos, 
limita em 0,05 mg/Nm³ a 10% de O2 (equivalente a 0,0636 a 7% de O2) a emissão 
de mercúrio. Limites para fornos de clinquerização sem o coprocessamento são 
definidos pela Diretiva 96/61/EC – Prevenção e Controle Integrado da Poluição. O 
limite para mercúrio é de 0,05 mg/Nm³ a 10% de O2, porém a Diretiva define que 
valores de emissão de mercúrio acima de 0,03 mg/Nm3 a 10% de O2 (equivalente a 
0,0382 mg/Nm3 a 7%) necessitam de investigações adicionais (RENZONI et al., 
2010). Nos Estados Unidos, o limite para fornos que coprocessam resíduos 
perigosos é de 120 µg/Nm3 a 7% de O2, enquanto que para fornos que não realizam 
o coprocessamento é de 11 µg/Nm3 para fontes existentes e 4 µg/Nm3 para fontes 
novas (instaladas após maio de 2009) (ECRA, 2013). 
 A Resolução CEMA 76/2009, do Conselho Estadual do Meio Ambiente do 
Paraná, estabelece critérios para emissão de Autorizações Ambientais para 
coprocessamento de resíduos em fornos de clínquer. Dentre esses critérios, há o 
limite de concentração de 10 mg/kg de mercúrio em resíduos industriais destinados 
ao coprocessamento. Todo resíduo a ser coprocessado no Estado do Paraná 
necessita dessa Autorização Ambiental emitida pelo Instituto Ambiental do Paraná 
(IAP). Esse documento identifica o nome do resíduo, empresa geradora do resíduo, 
e fábrica de cimento que realizará o coprocessamento. O prazo máximo de validade 
é de 2 anos (PARANÁ, 2009; BRASIL, 1999). 
 No quadro a seguir é apresentado um resumo dos limites previstos para 
emissão atmosférica de material particulado e metais, incluindo o mercúrio, para as 





                                            
3Condição referencial de Oxigênio: referência de diluição dos efluentes gasosos com excesso de ar. 
Como esta diluição influencia diretamente a concentração dos poluentes, faz-se necessário para os 
processos de combustão definir uma referência de diluição, junto com os padrões de emissão, já que 
nestes processos o excesso de ar é um parâmetro variável (PARANÁ, 2014).  
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QUADRO 1 – LIMITES PARA EMISSÃO ATMOSFÉRICA DE MATERIAL PARTICULADO E METAIS 
PARA FABRICAÇÃO DE CLÍNQUER E COPROCESSAMENTO 
Resolução Fonte de emissão Poluente 
Limite 
(mg/Nm3) 
Correção de O2 
(base seca) 
CONAMA 
382/06 Forno de clínquer MP
4 50 11% 
CONAMA 
436/11 
Forno de clínquer  MP 50 11% 
Forno com 





MP 70 11% 
Hg 0,05 7% 
Pb 0,35 7% 
Cd 0,10 7% 
TI 0,10 7% 
As+Be+Co+Ni+Se+Te 1,40 7% 
As+Be+Co+Cr+Cu+Mn+Ni+Pb+
Sb+Se+Sn+Te+Zn 7,00 7% 
SEMA 
16/14 
Forno de clínquer MP 50 11% 
Forno com 
coprocessamento 
MP 70 7% 






TI 0,10 7% 
Pb 0,35 7% 
As+Be+Co+Ni+Se+Te 1,40 7% 
As+Be+Co+Cr+Cu+Mn+Ni+Pb+
Sb+Se+Sn+Te+Zn 7,00 7% 
FONTE: Brasil (1999, 2006, 2011) e Paraná (2014). 
 
 A Resolução CONAMA 03/1990 dispõe sobre padrões de qualidade do ar. 
Nela, são previstos limites para partículas totais em suspensão, fumaça, partículas 
inaláveis, dióxido de enxofre, monóxido de carbono, ozônio e dióxido de nitrogênio.  
Nesta resolução não há limites para metais (BRASIL, 1990).  
 A exemplo da renovação de licença de operação (LO) do Polo Industrial de 
Camaçari, padrões de qualidade do ar que não são previstas na Resolução 
CONAMA 03/1990 podem ser estabelecidos pelos órgãos ambientais competentes 
por meio de condicionantes do licenciamento ambiental. O órgão de controle 
ambiental do Estado da Bahia, IMA – Instituto de Meio Ambiente, determinou 
padrões de qualidade do ar diversos poluentes orgânicos e metais, incluindo o 
                                            
4MP: material particulado 
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mercúrio. Para este metal, o padrão foi limitado em 0,05 micrograma por metro 
cúbico (µg/m3) de vapores de mercúrio (Hg inorgânico), tendo como critério os 
valores limites (threshold limit value - TLV) dos guidelines da Conferência Americana 
de Higienistas Industriais Governamentais (American Conference of Governmental 
Industrial Hygienists - ACGIH®): TLV (ACGIH)/500 (INSTITUTO DE MEIO 
AMBIENTE, 2009; ACGIH, 2016). A divisão por 500 é um valor arbitrário, de 
segurança, adotado pelo órgão ambiental. 
 
2.4 FABRICAÇÃO DE CIMENTO 
  
 A palavra cimento vem do latim caementu, que na Roma antiga era uma 
espécie de pedra natural de rochedos. O cimento teve origem a cerca de 4.500 
anos. Obras gregas e romanas, como o Panteão e o Coliseu foram construídas com 
o uso de solos de origem vulcânica (pozolânico), que possuíam propriedades de 
endurecimento sob a ação da água (GAUTO; ROSA, 2011). 
 A história do cimento foi marcada pelo experimento de Joseph Aspdin, em 
1824, na Inglaterra. Ele queimou pedras calcárias e argila, transformando-as num pó 
fino. A mistura, após secagem, apresentou grande dureza, sem dissolver-se em 
água. A invenção foi patenteada pelo construtor no mesmo ano, com o nome de 
cimento Portland, que recebeu esse nome por apresentar cor e propriedades de 
durabilidade e solidez semelhantes às rochas da ilha britânica de Portland 
(BATTAGIN, 2009). 
 O cimento é um pó inorgânico, não metálico, finamente moído. Quando 
hidratado em água forma uma pasta que solidifica. O endurecimento hidráulico é, 
principalmente, devido à formação de silicato de cálcio hidratado como um resultado 
da reação entre a água e os constituintes da mistura do cimento (EU, 2010). 
 O cimento portland é composto de clínquer e de adições. O clínquer é o 
principal componente e está presente em todos os tipos de cimento portland. As 
adições podem variar de um tipo de cimento para outro e são, principalmente, elas 
que definem os diferentes tipos de cimento (ABCP, 2002). 
 O clínquer tem como matérias-primas o calcário e a argila, sendo ambos 
obtidos de jazidas em geral situadas nas proximidades das fábricas de cimento 
(ABCP, 2002). A rocha calcária, após a extração, é britada e homogeneizada. Antes 
27 
 
do processo de moagem, adiciona-se ao calcário argila ou filito5 e se necessário, 
outros aditivos como o minério de ferro e o quartzito6. Conforme explica Karstensen 
(2010), essa matéria-prima preparada e moída, chamada de “farinha crua”, é 
alimentada ao sistema do forno onde é submetida ao processo de tratamento 
térmico que se constitui em etapas consecutivas de secagem e pré-aquecimento, 
calcinação e sinterização (ou clinquerização).  
 Os dois principais métodos de produção de clínquer são: processo via úmida 
e o processo via seca - mais moderno e utilizado em maior escala. Basicamente no 
processo via úmida, a matéria-prima é moída com a adição de cerca de 40% de 
água, e entra no forno rotativo como uma polpa. Devido à necessidade de eliminar 
esta água no processo, o consumo de energia é elevado, chegando a 1250 kcal/kg 
de clínquer produzido. No processo via seca, os gases quentes do forno são 
aproveitados na moagem para a secagem da matéria-prima. Uma planta moderna 
de clinquerização possui um consumo térmico na faixa de 750 kcal/kg de clínquer 
moído (GAUTO; ROSA, 2011).  O processo via seca, com torre de pré-aquecimento 
e pré-calcinador, é tanto econômica quanto ambientalmente mais eficiente que o 
processo via úmida, devido ao consumo de energia ser aproximadamente metade do 
processo por via úmida (THE WORLD BANK GROUP, 1998). No presente trabalho 
será tratado somente o processo via seca. 
 Após a moagem, a farinha crua é pré-aquecida até atingir a temperatura de 
calcinação ao passar por uma torre composta de ciclones, trocando calor com gases 
quentes em contra-fluxo, provenientes do forno. A calcinação é a decomposição de 
carbonato de cálcio (CaCO3) a cerca de 900°C para formar o óxido de cálcio (CaO) e 
liberar dióxido de carbono gasoso (CO2) (KARSTENSEN, 2010). Fornos modernos 
são providos de um calcinador, ou pré-calcinador, dentro do qual ocorre 
separadamente a maior parte do processo de calcinação. Esta temperatura de 
900°C é atingida por meio de maçaricos alimentados por combustível convencional 
e/ou alternativo e entrada de gases quentes provenientes do processo de 
resfriamento do clínquer, denominado ar terciário. A calcinação restante e o 
processo de clinquerização ocorrem dentro do forno rotativo (FLSMIDTH, 2009).  
                                            
5Filito – Mineral composto por Al2O3, Fe2O3 e SiO2. Na fabricação do clínquer tem a função de 
fornecer o alumínio, por conter em média 19% de Al2O3 (Cia de Cimento Itambé, 2013). 
6Quartzito – Rocha composta de mais de 80% de SiO2 (Cia de Cimento Itambé, 2013). 
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 No processo de clinquerização, o óxido de cálcio reage a uma temperatura 
elevada (tipicamente 1400 - 1500 °C) com a sílica, alumina e óxido de ferro para 
formar os silicatos e aluminatos de cálcio que compreendem o clínquer (EU, 2010). 
As reações que ocorrem no processo são apresentadas a seguir (CIA DE CIMENTO 
ITAMBÉ, 2013; FERRARI, 2014). 
 
Decomposição do carbonato de cálcio:  
CaCO3(s) → CaO(s) + CO2(g) 
Formação do C2S (Silicato dicálcico ou Belita): 
2CaO+SiO2 → 2CaO.SiO2 
Formação do C3S (Silicato tricálcico ou Alita): 
CaO+C2S → 3CaO.SiO2 
Formação do C3A (Aluminato tricálcico): 
3CaO+Al2O3 → 3CaO.Al2O3 
Formação do C4AF (ferroaluminato tetracálcico): 
4CaO+Al2O3+Fe2O3 → 4CaO.Al2O3.Fe2O3 
 
 Este produto da queima, o clínquer, é bruscamente resfriado com ar até 100 
a 200°C e é transportado para o armazenamento intermediário (KARSTENSEN, 
2010).  
 Na FIGURA 2, é apresentado um sistema de forno com pré-calcinador em 
linha (in-line calciner - ILC) e torre de ciclones com 5 estágios. Em cinza, é o fluxo de 
matéria-prima até a saída de clínquer. Em vermelho, são os gases. E em azul, as 
entradas de combustível. As temperaturas em cada ponto do processo também 
estão indicadas na ilustração. Pela análise da ilustração é possível visualizar o fluxo 
da farinha crua em contra-corrente com os gases quentes, provenientes do forno ao 












FIGURA 2 – FLUXO DE MATERIAL E GASES EM FORNO COM TORRE DE CICLONES DE 5 
ESTÁGIOS E PRÉ-CALCINADOR EM LINHA (IN-LINE CALCINER - ILC) 
 
FONTE: Adaptado de FLSmidth (2009). 
  
 Uma pequena quantidade de gesso (3 a 5%) é adicionada ao clínquer para 
regular como o cimento endurecerá (tempo de pega). A mistura é então finamente 
moída para se obter o cimento. Durante esta fase, diferentes materiais minerais 
podem ser adicionados além do gesso. Usadas em variadas proporções, essas 
adições dão ao cimento propriedades específicas como: redução de 
impermeabilidade, resistência a sulfatos e ambientes agressivos, melhor 
desempenho e acabamento (LAFARGE, 2016). Por fim, há a expedição do cimento, 
feita a granel ou após ensacamento. O fluxograma de fabricação de cimento é 








FIGURA 3 – FLUXOGRAMA DE FABRICAÇÃO DE CIMENTO 
 
FONTE: Adaptado de Magnavita et al. (2009). 
  
 
2.4.1 Matérias-primas  
 
 A extração de matérias-primas naturais, como o calcário, envolve operações 
de mineração. Os materiais são mais frequentemente obtidos a partir de jazidas 
abertas na superfície. As operações de mineração incluem perfuração, detonação, 
escavação, transporte e britagem. Depois de britagem primária, as matérias-primas 
são transportadas para a fábrica de cimento para armazenamento, homogeneização 
e demais processos. Na maioria dos casos, as plantas de fabricação de cimento são 
instaladas próximo às jazidas (EU, 2010). 
 A matéria-prima alimentada ao sistema forno tem de ser tão homogênea 
quanto possível quimicamente. É comum que o material da mina varie em qualidade. 
Por isso, o calcário é armazenado em pilhas de pré-homogeneização, nas quais o 
material é empilhado em camadas ao longo do comprimento (FIGURA 4), ou em 
circunferência. A extração do material também é feita de modo a melhorar ainda 
mais a homogeneização, visto que se retira em seções transversais, ou seja, 
cortando-se a pilha. As matérias-primas, ou adições minerais, utilizadas em 
quantidades relativamente pequenas, podem alternativamente ser armazenadas em 




FIGURA 4 – PILHA DE PRÉ-HOMOGENEIZAÇÃO DE CALCÁRIO 
 
FONTE: Cia de Cimento Itambé (2013). 
 
 O calcário, que constitui mais de 90% das matérias-primas que compõe o 
clínquer, é constituído basicamente de carbonato de cálcio, que, dependendo da sua 
origem geológica, pode apresentar impurezas como o magnésio. A argila fornece os 
óxidos de alumínio, ferro e silício para a formação do clínquer. Bauxita, minério de 
ferro e quartzito são também utilizados para corrigir os teores de componentes 
necessários.  As matérias-primas, em proporções controladas, são moídas e 
misturadas para formar uma mistura homogênea, a farinha crua, com a composição 
química necessária. Para sistemas de forno seco, os gases de exaustão do forno 
são aproveitados para a secagem da farinha durante o processo de moagem (EU, 
2010). Moinhos de cru, ou moinhos de farinha, são normalmente concebidos para ter 
de 15% a 20% de excesso de capacidade. Ou seja, o moinho produz mais farinha 
crua do que o forno requer como alimentação. Não é incomum parar o moinho de 
cru enquanto o forno se encontra em operação. Quando o moinho está parado, os 
gases de exaustão do forno são direcionados para o filtro de particulado. A 
temperatura do gás é controlada por arrefecimento por uma combinação de água 








 Diversos tipos de combustíveis (convencionais e alternativos) podem ser 
usados para fornecer a energia térmica necessária para o processo de 
clinquerização. Os combustíveis convencionais mais usados em fornos de cimento 
são os sólidos, a exemplo do carvão e do coque de petróleo (EU, 2010). 
 Karstensen (2010) afirma que uma etapa essencial para o processo de 
clinquerização é o “preparo dos combustíveis”. O autor explica que para este 
subprocesso – secagem, moagem e homogeneização – são necessárias instalações 
específicas, como moinhos de carvão, silos e galpões de armazenagem para os 
combustíveis sólidos; tanques para os combustíveis líquidos e os correspondentes 
sistemas de transporte e alimentação dos fornos. 
 Os principais constituintes de cinzas desses combustíveis são compostos de 
sílica e alumina. Além disso, as cinzas também podem conter vestígios de metais. 
Estes combinam com as matérias-primas, já dentro do forno, para se tornar parte do 
clínquer. Por isso, é necessário controle desses teores de cinza para o cálculo da 
proporção de matérias-primas. O ideal é, portanto, a utilização de combustíveis com 
um teor de cinzas constante, embora não necessariamente baixo (EU, 2010). 
 As altas temperaturas e o longo tempo de permanência no sistema do forno 
implicam em um potencial considerável para a destruição das substâncias orgânicas. 
Isto faz com que uma grande variedade de combustíveis alternativos seja utilizada. 
O uso de resíduos – provenientes dos mais diversos processos – tem crescido ao 
longo dos últimos anos (EU, 2010). O tempo de retenção dos gases é de 
aproximadamente 8 segundos no forno e acima de 2 segundos no pré-calcinador, a 
temperaturas superiores a 850oC (POMBERGER; LORBER, 2014). O tempo de 
retenção dos materiais, no interior do forno rotativo, varia entre 20 e 40 minutos e no 
pré-calcinador, entre 20 a 40 segundos (ALSOP; CHEN; TSENG, 2007) 
 Nas fábricas de cimento modernas, processo via seca, parte dos gases de 
exaustão da torre de pré-aquecimento é usada para a secagem e moagem de 
carvão. Esta composição é geralmente considerada mais segura que o uso de gases 
de exaustão do resfriador, visto que o baixo teor de oxigênio dos gases da torre 







 A indústria do cimento é uma indústria que consome intensivamente energia, 
que pode chegar a ser responsável por cerca de 40% dos custos operacionais de 
uma fábrica. Por muito tempo, o combustível fóssil primário utilizado na 
clinquerização foi o carvão. Atualmente uma vasta gama de outros combustíveis 
fósseis – sólidos, líquidos ou gasosos – são usados, tais como coque de petróleo ou 
gás natural. Juntamente aos combustíveis tradicionais fósseis, desde a década de 
70, a indústria de cimento tem feito uso de grandes quantidades de combustíveis 
derivados de resíduos ou os combustíveis de biomassa (EU, 2010). 
 A ABCP (2014) define o coprocessamento como sendo uma tecnologia de 
queima de resíduos em fornos de cimento que não gera novos resíduos e contribui 
para a preservação de recursos naturais, por substituir matérias-primas e 
combustíveis tradicionais no processo de fabricação de cimento. 
 A ABCP (2012) estima que a indústria de cimento brasileira tenha uma 
capacidade potencial para coprocessar 2,5 milhões de toneladas de resíduos por 
ano. Os fornos eliminam resíduos de diversas indústrias, principalmente dos setores 
químico, petroquímico, metalúrgico, alumínio, automobilístico e de papel e celulose. 
Entre os mais comuns, encontram-se borrachas, solventes, tintas e óleos usados, 
borras de petróleo e de alumínio e ainda, solos contaminados e lodos de centrais de 
tratamento de efluentes (ABCP, 2012). A Resolução CONAMA 264/99 proíbe o 
coprocessamento de resíduos domiciliares brutos, de serviços de saúde, explosivos, 
radioativos, organoclorados, agrotóxicos e afins (BRASIL, 1999). Dentre as 
restrições previstas na Resolução CEMA 76/2009, o Estado do Paraná não permite 
o coprocessamento de resíduos que contenham concentrações de metais superiores 
aos valores listados no QUADRO 2 (PARANÁ, 2009). O QUADRO 2 lista alguns 
exemplos de resíduos que podem ou não ser coprocessados. 
 As altas temperaturas presentes no interior dos fornos de clinquerização, 
atingindo cerca de 1.450ºC, proporcionam a destruição de toda a fração orgânica 
presente nos resíduos, com níveis de eficiência de destruição de 99,99% 
(KARSTENSEN, 2010). Combustível e resíduos alimentados pelo maçarico principal 
do forno de cimento são decompostos na zona de queima à temperatura de até 




QUADRO 2 – EXEMPLOS DE RESÍDUOS APTOS E VETADOS PARA COPROCESSAMENTO 
Resíduos aptos para coprocessamento Resíduos vetados para coprocessamento 
Pneus Urbano ou domiciliar bruto 
Borras oleosas, óleos usados Serviços de saúde 
Borras de tinta, Solventes Explosivos 
Papel, papelão, celulose Radioativos 
Solos contaminados Organoclorados, agrotóxicos e afins 
Areias de fundição Com elevadas concentrações de cloro ou enxofre 
Lodos de estação de tratamento de 
efluentes  
Estado do Paraná 
Resíduos com: 
 Cd + Hg + Tl acima de 200 mg/kg 
 Hg acima de 10 mg/kg 
 As + Co + Ni + Se + Te acima de 5000 mg/kg 
 Se acima de 100 mg/kg 
 Cr acima de 5.000 mg/kg  
 Pb acima de 5.000 mg/kg 
Lodo galvânico  
Lodo de ETE com PCS7 abaixo de 1000 kcal/kg 
Urbano ou domiciliar tratado 
Biomassa (madeira, farinha de ossos e 
gordura animal, moinha de carvão vegetal) 
FONTE: ABCP (2012), ABCP (2015), Brasil (1999), Ferrari (2014), Karstensen (2010), Paraná (2009), 
VDZ (2015). 
 
 Resíduos de combustíveis podem ser consumidos como substituto para os 
combustíveis fósseis, desde que não resulte em consequências negativas para o 
funcionamento do sistema forno. Cada tipo de resíduo deve ser analisado, 
individualmente, por meio da avaliação do impacto sobre a qualidade do clínquer, 
capacidade de produção, estabilidade do processo e emissões atmosféricas. Além 
disso, questões ocupacionais, de saúde e de segurança devem ser consideradas 
(FLSMIDTH, 2009). A injeção de matérias-primas e combustíveis que contenham 
enxofre e cloro deve ser controlada. Concentrações elevadas desses elementos, 
que variam de forno para forno, acarretam problemas no processo, como 
entupimentos de ciclone pela formação de colagens na torre, ou formação de anéis 
da zona de entrada do forno (KARSTENSEN, 2010). Corrosão no casco do forno é 
também um problema causado pela presença de enxofre e cloro em altas 
concentrações. 
 O preparo dos resíduos industriais – para possibilitar a injeção no forno – é 
muito criterioso. De acordo com as características físico-químicas dos resíduos, 
esses são segregados e, posteriormente, combinados entre si para que se torne um 
material o mais próximo possível de um combustível, ou seja, que apresente 
homogeneidade, poder calorífico e em estado físico compatível com os 
equipamentos de injeção. Uma vez preparados, esses são alimentados ao sistema 
forno em diversos pontos, através de diferentes equipamentos. Andrade e Erbe 
                                            
7 PCS: poder calorífico superior 
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(1996) enumeram as diversas vias de alimentação de resíduos em fornos de 
clinquerização: matéria-prima, pré-calcinador, maçarico e caixa de fumaça (entrada 
do forno) (FIGURA 5). 
 
FIGURA 5 – SISTEMA FORNO E VIAS DE ALIMENTAÇÃO DE RESÍDUOS 
 
FONTE: Adaptado de Karstensen (2010). 
 
 De maneira geral, resíduos líquidos bombeáveis e que tenham poder 
calorífico superior a aproximadamente 3.500 kcal/kg – usualmente compostos por 
solventes ou óleos – podem ser introduzidos no processo de clinquerização por meio 
de bicos de injeção específicos ou junto aos maçaricos secundários, situados no pré-
calcinador. Já resíduos líquidos – com baixo poder calorífico (<1.500 kcal/kg) – 
necessitam ser diluídos em resíduos de melhor qualidade a fim de serem destruídos 
no forno. 
 Resíduos sólidos, por exemplo - borras de processos industriais, materiais 
triturados - podem ser injetados ao forno junto aos maçaricos, desde que tenham 
poder calorífico e granulometria compatíveis com o combustível comumente 
empregado. Resíduos pastosos tais como: borras oleosas, borras de tinta, lodos, 
também podem ser bombeados para queima no forno de clinquerização, via pré-
calcinador. 
 Os resíduos, com característica de substituto de matéria-prima, desde que 
isentos de contaminação por hidrocarbonetos, são introduzidos ao forno por meio da 
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mistura com calcário, argila ou demais matérias-primas e direcionados à moagem de 
cru para compor a farinha crua. 
 As cinzas geradas pela combustão dos resíduos fornecem muitos dos 
constituintes presentes nas matérias-primas, sendo necessário compatibilizá-las com 
a composição da farinha crua, a fim de que sejam absorvidas em alta porcentagem 
na matriz do clínquer (ROGÉRIO; SILVA; MENON, 1997). Ajustes na finura da 
farinha, bem como no maçarico principal também são necessários para a adequada 
queima dos resíduos no forno. 
  
2.4.4 Impactos ambientais da fabricação de cimento 
 
 Os principais impactos ambientais relacionados à fabricação de cimento são 
(RENZONI et al., 2010; KARSTENSEN, 2010):  
 Emissões de material particulado de chaminé e poeiras fugitivas. 
 Emissões de NOx, SOx, CO2 e CO. 
 Compostos orgânicos voláteis, gases ácidos. 
 Emissões de elementos traços (metais não voláteis, elementos semi-voláteis, 
metais voláteis). 
 Ruído e vibrações, odores, água de processo, geração de resíduos, etc. 
 Consumo de recursos naturais como energia e matérias-primas. 
 
2.4.4.1.  Material particulado 
 
 Emissões de particulados de “fontes pontuais” têm origem principalmente 
nos moinhos de cru, no sistema do forno, no resfriador de clínquer e nos moinhos de 
cimento. A natureza dos particulados gerados está ligada ao próprio material de 
origem, ou seja, as matérias-primas, o clínquer ou ao cimento (RENZONI et al., 
2010). 
 Os materiais particulados de fontes dispersas nas áreas da planta 
(“partículas fugitivas”) originam-se principalmente do armazenamento e manuseio de 
materiais, ou seja, sistemas de transporte, pilhas de estoque, movimentação com 
pontes rolantes, rasgamento de sacos, etc., além do tráfego de veículos em estradas 
não pavimentadas. Técnicas para controlar e conter as partículas fugitivas incluem o 
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despoeiramento do material em pontos de transferência, instalações de 
armazenamento fechadas com ventilação apropriada, equipamentos de limpeza a 
vácuo, etc. (KARSTENSEN, 2010). 
 Os materiais particulados coletados nos equipamentos de controle da 
poluição do ar são altamente alcalinos e contêm elementos-traço como metais 
pesados em concentrações semelhantes às encontradas nos materiais de origem. 
Usualmente, particulados do forno retornam ao processo em sua totalidade – ou no 
sistema do forno ou na moagem do cimento. Metais pesados provenientes das 
matérias-primas e combustíveis convencionais ou de seus substitutos alternativos de 
fontes industriais serão incorporados principalmente ao clínquer ou – em menor 
quantidade – ao material particulado do forno (KARSTENSEN, 2010). 
 As emissões de material particulado dos fornos de clínquer têm sido 
reduzidas dramaticamente nas últimas duas e três décadas devido ao 
aperfeiçoamento em design e operação, incluindo o aumento do uso de modernos 
equipamentos. Entretanto, as emissões de material particulado em fornos mal 
equipados, das décadas de 50 e 60, ou ainda mal operados, podem ser altas e 
contabilizadas, em alguns países, acima de 40% do total de emissões industriais de 
materiais particulados (CSI, 2012). 
 O equipamento de controle de poluição para material particulado mais 
eficiente é o filtro de mangas, embora algumas plantas mais antigas ainda sejam 
equipadas com precipitadores eletrostáticos. Em ambos os sistemas, o particulado 
retido nos filtros pode retornar para o forno ou até mesmo pode ser descartado. 
Quando devolvido para o sistema, o material é direcionado ao silo de farinha ou é 
alimentado diretamente ao forno (KLINE; SCHREIBER, 2014). 
  
2.4.4.2. Emissões atmosféricas gasosas 
 
 Emissões gasosas do sistema de queima liberadas para a atmosfera são a 
principal preocupação ambiental na fabricação de cimento. As principais emissões 
gasosas são NOx e SO2. Outras emissões de menor importância são os compostos 
orgânicos voláteis (VOCs) ou hidrocarbonetos totais (THC), monóxido de carbono 
(CO), amônia e metais pesados. O dióxido de carbono (CO2), principal gás causador 
do efeito estufa, é liberado em quantidades consideráveis pela indústria de cimento. 
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Outras emissões gasosas, como ácido clorídrico ou ácido fluorídrico, são quase 
totalmente capturadas pelo inerente e eficiente efeito de depuração alcalina do forno 
de cimento (RENZONI et al., 2010). 
 O NOx é formado pela reação de nitrogênio, presente no ar e nos 
combustíveis, com o oxigênio nas altas temperaturas atingidas durante o processo 
de clinquerização (CSI, 2012). Os óxidos de nitrogênio são formados pela oxidação 
do nitrogênio atmosférico (NOx “térmico”) e correspondem à soma dos óxidos de 
nitrogênio (NO + NO2). A formação de NOx térmico é fortemente dependente da 
temperatura de combustão. Uma parte menor pode também ser resultante dos 
compostos contidos nos combustíveis que também são oxidados na chama (NOx “do 
combustível”) (KARSTENSEN, 2010). 
 As emissões de SOx – soma dos óxidos de enxofre SO2 (99%) e SO3 (1%) – 
provêm da oxidação de sulfetos voláteis presentes na matéria-prima (CSI, 2012; 
Paraná, 2014). Sulfatos nas matérias-primas são termicamente estáveis até 
1.200°C. Na zona de clinquerização do forno são decompostos em SO2. Parte do 
SO2 é incorporado na estrutura do clínquer. Outra parte retorna às zonas mais frias 
do forno onde reage ou com óxido de cálcio, ou com carbonato de cálcio (“absorção 
química de SO2”). O enxofre proveniente do combustível é incorporado ao clínquer, 
ou seja, não gera emissões de SO2. Sulfetos contidos em matérias-primas são 
decompostos e oxidados a temperaturas moderadas de 400 a 600°C, ou seja, 
produz SO2 ao longo da torre de ciclones. Nessas temperaturas, não há óxido de 
cálcio disponível para reagir com o SO2. Com o moinho de cru parado, a maior parte 
do SO2 vai para a atmosfera. Com o moinho de cru funcionando o SO2 é adsorvido 
pela farinha crua (KARSTENSEN, 2010). 
 
2.4.4.3. Óxidos de Carbono (CO2 e CO) 
 
 Emissões de CO2 da indústria do cimento contabilizam cerca de 6% do total 
de emissões de CO2 de fontes estacionárias no mundo. A origem das emissões de 
dióxido de carbono se deve à calcinação do calcário e à queima do combustível, 
usualmente fóssil (IPCC, 2005). 
 A redução de emissão de CO2 proveniente da calcinação é muito limitada, 
visto que a descarbonatação é inerente ao processo. A emissão de CO2 da 
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combustão teve uma queda de 30% em 25 anos com a diminuição do consumo de 
combustíveis fósseis devido a tecnologias mais eficientes dos fornos. Existe ainda 
potencial de redução de emissões com o coprocessamento de combustíveis 
alternativos e com o uso de compostos que diminuam a quantidade de clínquer na 
produção de cimento (KARSTENSEN, 2010). 
 As emissões de CO e de carbono ligado organicamente durante o processo 
de queima de clínquer são causadas normalmente pelas pequenas quantidades de 
entrada de orgânicos constituintes das matérias-primas (restos de organismos e 
plantas incorporados na rocha no curso da história geológica). Estes são convertidos 
durante o pré-aquecimento na alimentação do forno e são oxidados a CO e CO2. 
Neste processo, pequenas porções de gases com traços orgânicos, tais como os 
hidrocarbonetos totais (THC), também são formados. Emissões de CO adicionais 
também podem resultar de má combustão e condições de queima incompleta nos 
maçaricos secundários, localizados no pré-calcinador (EU, 2010). 
 
2.4.4.4. Compostos Orgânicos Voláteis (VOCs) 
 
 A produção de cimento não é origem significativa de Compostos Orgânicos 
Voláteis (VOCs), mas pequenas quantidades de constituintes orgânicos podem ser 
liberadas de matérias-primas naturais durante o processo de produção de clínquer 
(CSI, 2012). Matérias-primas naturais, como o calcário e a argila, também podem 
conter até 0,8% de matéria orgânica. Grande parte dessa matéria orgânica pode ser 
volatilizada no processo, entre 400 e 600°C. Menos de 1% do total de carbono 
orgânico (TOC) pode ser emitida como os compostos orgânicos voláteis (VOC) 
como hidrocarbonetos. A matéria orgânica inserida no forno é completamente 
destruída pelas altas temperaturas e pelo tempo de retenção dos gases de 
combustão (KARSTENSEN, 2010). 
 
2.4.4.5. Traços de metais 
 
 Elementos-traço como os metais pesados estão presentes naturalmente em 
baixas concentrações nas matérias-primas e nos combustíveis utilizados para a 
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fabricação do clínquer. O comportamento desses metais no processo de queima 
depende em grande parte da sua volatilidade (RENZONI et al., 2010). 
 As cinzas da combustão de combustíveis convencionais e alternativos 
também são completamente incorporadas aos minerais do clínquer. Essas cinzas 
substituem parte da matéria-prima utilizada. A fim de manter uma boa qualidade do 
clínquer, a composição das cinzas dos combustíveis deve ser levada em conta no 
planejamento de produção da farinha crua (KARSTENSEN, 2010). 
 De acordo com Renzoni et al., (2010), metais não-voláteis permanecem 
completamente dentro do produto e deixam o forno totalmente incorporados à 
estrutura mineral do clínquer – do mesmo modo que os elementos principais. A 
maior parte dos metais comuns é não-volátil. Elementos semivoláteis, como o 
cádmio ou chumbo, serão em parte volatilizados em condições de elevadas 
temperaturas na zona de sinterização no forno. Eles condensam sobre as matérias-
primas na parte de arrefecimento do forno e são reintroduzidos na zona quente. A 
maior parte do cádmio e chumbo será incorporada no clínquer; a parte restante será 
precipitada com os particulados do forno e recolhida no sistema de filtros. Metais 
voláteis, como o mercúrio e tálio, têm maior facilidade de volatilizar e condensar nas 
partículas de matéria-prima a baixas temperaturas no forno (tálio a cerca de 300 a 
350°C, mercúrio entre 120 e 150°C). Enquanto o tálio é quase completamente 
precipitado nas partículas de poeira do forno, apenas parte do mercúrio é recolhida 
no sistema de filtragem. Metais voláteis são retidos nos minerais do clínquer em uma 
medida muito pequena.  
 
2.4.5 O mercúrio no sistema forno 
 
 O mercúrio - na produção de cimento - vem de uma combinação de 
matérias-primas e combustíveis. As matérias-primas do clínquer, calcário e argila, 
são rochas sedimentares e, em geral, apresentam baixos níveis de mercúrio quando 
não associadas a atividades vulcânicas (KLINE; KLINE, 2014). Mercúrio em calcário 
se apresenta na forma de sulfeto de mercúrio (HgS) e sulfato de mercúrio (HgSO4). 
As concentrações do metal podem variar, mesmo dentro da mesma mina de calcário 
(KLINE; SCHREIBER, 2014).  
 Em combustíveis, como o carvão, podem existir grandes variações de 
concentração de mercúrio. O coque de petróleo, por outro lado, tende a ter menor 
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teor de mercúrio se comparado ao carvão (KLINE; KLINE, 2014). Níveis de mercúrio 
- em combustíveis alternativos e resíduos - podem ser maiores e mais variáveis que 
os níveis encontrados na maioria dos carvões minerais (KLINE; SCHREIBER, 2014). 
Renzoni et al. (2010) afirma que na maioria dos casos os maiores contribuintes da 
entrada de mercúrio no sistema forno são as matérias-primas naturais e não os 
combustíveis.  
 Uma vez introduzido no processo de fabricação de cimento, o mercúrio 
passa a recircular, ao longo do sistema, por meio de três ciclos internos. O ciclo mais 
notável ocorre com fábricas de cimento que têm em linha o moinho de cru (FIGURA 
6). Esses são os fornos mais modernos com torres de pré-aquecimento e pré-
calcinadores. Um ciclo secundário também pode ocorrer quando os gases de 
exaustão do forno são utilizados para secagem e moagem de carvão. Outro ciclo 
ocorre quando a poeira é recolhida nos filtros a partir da exaustão do forno e 
devolvida ao sistema (KLINE; SCHREIBER, 2014).  
 
FIGURA 6 – CIRCULAÇÃO DE MERCÚRIO NO PROCESSO DE FABRICAÇÃO DE CIMENTO – 
CICLOS DA MOAGEM DE CRU E DO FILTRO DE MANGAS 
 




 O mercúrio - proveniente das matérias-primas e combustíveis - é 
praticamente todo volatilizado na torre de pré-aquecimento e no forno, devido às 
altas temperaturas. Este mercúrio volatilizado pode condensar e voltar para o 
processo no resfriamento. O primeiro ciclo, que é o mais comum, ocorre quando os 
gases de exaustão do forno são direcionados para a moagem da farinha. A elevada 
área de superfície da matéria-prima moída, combinada com a baixa temperatura do 
processo de moagem e o contato íntimo gás-material, fazem dos moinhos de cru, 
principalmente os verticais, eficientes equipamentos de captura de mercúrio. Desta 
forma, uma grande parte do mercúrio que sai do forno recircula. Este mercúrio só 
deixa o sistema quando o moinho cru para (KLINE; KLINE, 2014). O produto do 
moinho de cru contém todo o mercúrio proveniente das matérias-primas, além de 
uma grande quantidade de mercúrio capturada a partir dos gases de exaustão do 
forno (KLINE; SCHREIBER, 2014). 
 Nas altas temperaturas dos gases de exaustão do forno, todo o mercúrio 
volatilizado que sai do forno e entra na torre de pré-aquecimento e no pré-calcinador 
está no estado puro ou mercúrio elementar. Conforme os gases de exaustão do 
forno resfriam na torre, o mercúrio é transformado do estado elementar para novos 
compostos, os quais são tipicamente classificados como mercúrio oxidado. A 
conversão do mercúrio elementar para oxidado depende de muitas variáveis, as 
quais ainda não são bem compreendidas. Dentre essas variáveis, estão a 
temperatura e a composição do gás. Outros fatores que influenciam a oxidação do 
mercúrio incluem a umidade, NOx, SOx, e o teor de halogênio do gás, bem como 
quaisquer outros elementos que possam se ligar aos halogênios disponíveis (KLINE; 
SCHREIBER, 2014). ECRA (2013) acrescenta que, dependendo do perfil de 
temperatura e a presença de oxigênio, enxofre ou compostos de ácido clorídrico, as 
reações com o mercúrio resultam principalmente em HgCl2, HgO e HgSO2. Outros 
compostos listados na FIGURA 7 se apresentam em menores quantidades. A 
FIGURA 7 indica algumas das potenciais transformações que o mercúrio pode sofrer 
ao longo do processo, dentro do forno (temperatura próximo a 2.000oC), dentro da 
torre e na saída dos gases para o moinho e filtro (temperatura entre 700 e 120oC). O 
mercúrio elementar gasoso está representado por Hg0(g), mercúrio oxidado gasoso é 




FIGURA 7 – POSSÍVEIS REAÇÕES DE CONVERSÃO DO MERCÚRIO NO PROCESSO DE 
FABRICAÇÃO DE CLÍNQUER 
 
FONTE: Adaptado de VDZ (2012). 
 
 Os gases de saída da torre de ciclones variam entre 300 e 400oC – faixa de 
temperatura em que ocorre a oxidação do mercúrio, se houver a presença de 
componentes oxidantes, como os halogênios. O mercúrio oxidado é mais fácil de ser 
capturado. Possui grande tendência de ser adsorvido em partículas em fluxo de gás, 
tais como cinzas volantes em moinho de carvão, pó em filtros e farinha crua em 
moinhos de matéria-prima (KLINE; SCHREIBER, 2014). A capacidade de adsorção 
depende fortemente da temperatura e da superfície de contato disponível, quanto 
menor a temperatura e maior a carga de material, mais favorecida é a retenção do 
mercúrio (ECRA, 2013). Em fornos com pré-calcinador, as formas em que o 
mercúrio se apresenta com o moinho de cru em operação são estimadas em 56% na 
forma oxidada, 40% na forma elementar e 4% adsorvido ao particulado; já com o 
moinho parado, os índices são próximos de 62% oxidado e 34% como mercúrio 
elementar (KLINE; SCHREIBER, 2014). Uma pesquisa realizada por Schreiber, 
Kellett, and Streitman8 (2009 citado por KLINE e SCHREIBER, 2014, p 4.308) 
indicou que o moinho de cru captura mais de 90% do mercúrio oxidado e 40% do 
mercúrio elementar contido nos gases de exaustão do forno.  
                                            
8 SCHREIBER Jr, R. J.; KELLETT, C. D.; STREITMAN, F.. Development of a Quantitative, Predictive 
Mercury Model for a Cement Kiln. 2009 IEEE Cement Industry Technical Conference Record, [S.l.], 
p.1-4, maio 2009. Institute of Electrical & Electronics Engineers (IEEE). 
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 A parada do moinho de cru cria uma grande mudança no ciclo do mercúrio. 
Como o moinho de cru não capta mais o mercúrio, a quantidade do metal que é 
direcionada para o filtro aumenta de forma intensa. Ao mesmo tempo, a temperatura 
do gás geralmente se eleva de cerca de 100 para 200oC. O resultado é muitas vezes 
um grande aumento de emissões de mercúrio, chamado de "explosão". É neste 
momento que a forma em que o mercúrio se apresenta pode ser alterada, entre 
oxidada e elementar. A FIGURA 8 mostra as emissões de várias plantas nas 
condições de moinho de cru parado e em operação (KLINE; SCHREIBER, 2014).  
 
FIGURA 8 – COMPARAÇÃO DAS EMISSÕES DE MERCÚRIO ENTRE AS CONDIÇÕES COM 
MOINHO DE CRU EM OPERAÇÃO E PARADO 
 
FONTE: Adaptado de Kline e Schreiber (2014).  
 
 O segundo ciclo do mercúrio pode ocorrer quando gases de exaustão da 
torre de pré-aquecimento são direcionados ao moinho de combustíveis para 
secagem do carvão ou do coque. A magnitude do ciclo irá depender da quantidade 
desses gases, cujos valores típicos variam de 5% a 20% do fluxo total de gás de 
escape da torre. Quando o moinho de carvão para, a quantidade de mercúrio que 
vai para o filtro e para o moinho de cru aumenta de acordo com o percentual de 
variação do volume de gás direcionado à moagem de combustíveis (KLINE; 
SCHREIBER, 2014). A eficiente mistura e as baixas temperaturas do processo de 
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moagem também fazem do moinho de carvão uma excelente armadilha para o 
mercúrio. Os moinhos de carvão chegam a reter mais de 99% do mercúrio 
proveniente do pré-aquecedor. O mercúrio capturado é devolvido ao sistema forno 
com o combustível moído. Esse fato pode resultar em um aumento de 2 a 10 vezes 
a concentração de mercúrio em relação à concentração natural do combustível 
(KLINE; KLINE, 2014).  
 O terceiro ciclo é observado nos filtros de manga. Esses eficientes 
equipamentos de controle de emissão de materiais particulados do forno também 
atuam na retenção do mercúrio. Mais de 50% do mercúrio presente nos gases fica 
aderido ao material particulado retido nas mangas do filtro. A capacidade de coleta 
de mercúrio dos filtros eletrostáticos normalmente é inferior aos filtros de manga 
(KLINE; SCHREIBER, 2014). Porém não há conclusões que expliquem as possíveis 
diferenças entre a eficiência de remoção dos filtros de manga e precipitadores 
eletrostáticos (RENZONI et al., 2010). A temperatura dos gases desempenha um 
papel importante na quantidade de mercúrio capturado junto ao particulado. Altas 
retenções do metal ocorrem a temperaturas próximas de 100°C. A quantidade de 
mercúrio capturado pode cair significativamente acima de 150°C. Portanto, para se 
garantir um elevado nível de captura de mercúrio nos filtros de manga, é necessário 
que a saída dos gases se mantenha a baixas temperaturas, em torno dos 100oC 
(KLINE; KLINE, 2014). Quando o particulado retido no filtro retorna ao forno, por 
meio da alimentação da farinha crua, o mercúrio recircula no sistema, encerrando 
então, a terceira forma de ciclo interno de mercúrio (KLINE; SCHREIBER, 2014). 
 A saída do mercúrio do sistema forno é pelo CKD (cement kiln dust), se este 
não retornar ao silo de farinha, e pela chaminé. A presença de mercúrio no clínquer 
é desprezível. Portanto, para fábricas que direcionam o particulado retido no filtro 
para a alimentação do forno, a entrada de mercúrio é igual à emissão de chaminé 
(KLINE; SCHREIBER, 2014). 
  A remoção do material retido no filtro, CKD, é a alternativa mais simples para 
redução de mercúrio do sistema, e consequentemente para a minimização das 
emissões de mercúrio (RENZONI et al., 2010). Segundo Kline e Schreiber (2014), a 
utilização do CKD diretamente na moagem de cimento como aditivo é opção 
adequada de abatimento, chegando até a 20% de redução de mercúrio do sistema. 
Renzoni et al. (2010) afirmam que é um procedimento seguro já adotado em várias 
regiões no mundo: nem o meio ambiente nem a qualidade do produto são afetados. 
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De acordo com VDZ9 (1996 citado por ECRA, 2013, p 14), como o cimento 
endurecido apresenta uma excelente capacidade de ligação de metais pesados, 
apenas uma pequena porcentagem de metais pesados é liberado do produto final de 
concreto. Além disso, a densa estrutura do concreto impede a liberação de metais 
pesados dissolvidos na água intersticial do cimento endurecido. Pesquisas têm 
mostrado, para o mercúrio e outros metais, que os valores medidos nos ensaios de 
lixiviação, tanto em concreto novo como danificado, são extremamente baixos. A 
interpretação leva à conclusão de que o mercúrio é solidamente fixado na matriz de 
concreto endurecido. 
  




FONTE: Adaptado de Kline e Kline (2014).  
 
                                            
9 VDZ - Verein Deutscher Zementwerke. Concrete. Düsseldorf, 1996 
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 Kleine e Kleine (2014), ECRA (2013) e Renzoni et al. (2010) citam outras 
técnicas utilizadas para o abatimento de mercúrio na indústria de cimento: remoção 
e tratamento por aquecimento (“torrefação”) do particulado do filtro, adsorção por 
carvão ativado ou outros adsorventes, utilização de purificadores ou agentes 
oxidantes. Tais técnicas, no entanto, demandam de uma destinação adequada do 
mercúrio retirado. 
 Um estudo realizado por Kline e Kline (2014) em cinco diferentes fábricas de 
cimento compara as concentrações de mercúrio em diversos pontos do processo 
(FIGURA 9). As concentrações dos vários pontos de coleta são comparadas com o 
total de insumos (matérias-primas e combustíveis) somando 100%. É possível 
verificar que a concentração de mercúrio na alimentação do forno, na saída do pré-
aquecedor e no particulado retido no filtro de manga pode ser muitas vezes maior 
que as entradas totais, demonstrando assim uma acumulação de mercúrio no 
sistema do forno.  
 Kline e Kline (2014) reforçam que a ratificação da Convenção de Minamata 
requer o monitoramento e as reduções das emissões de mercúrio em todos os 
países signatários. Para tal, os autores afirmam que o primeiro passo é investigar as 
fontes e o comportamento do mercúrio em cada fábrica de cimento. A elaboração de 
um balanço de mercúrio requer a medição de todas as entradas e saídas do 
sistema. Cada matéria-prima deve ser medida separadamente com várias amostras 
por material. Materiais ou combustíveis com uma alta variabilidade no conteúdo de 
mercúrio devem ser amostrados com mais frequência. Níveis de detecção de 
mercúrio em sólidos deve ser pelo menos 5 ppb e de preferência 1 ppb para uma 
análise precisa. Em plantas com moinhos de cru em linha, as emissões devem ser 
medidas tanto com o moinho em funcionamento como parado. Os autores concluem 
que, uma vez que o ciclo do mercúrio é bem compreendido e as emissões são 
confirmadas, as tecnologias de medição e redução podem ser selecionadas 
adequadamente. 
 
2.4.6 Emissões de mercúrio do setor de cimento 
 
 A legislação nacional sobre emissões atmosféricas para fornos de 
clinquerização que não realizam o coprocessamento (Resolução CONAMA 382/2006 
e 436/2011) estabelecem limites somente para os poluentes óxidos de nitrogênio e 
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material particulado (BRASIL, 2006, 2011). Por esta razão, não há registros de 
emissões de mercúrio no Brasil para fornos que não coprocessam. 
 Os valores de emissões de mercúrio apresentados (FIGURA 10) referem-se 
aos anos de 2008 a 2011, reunidos pela Associação Brasileira de Cimento Portland. 
São resultados de monitoramentos descontínuos, ou seja, provenientes de medições 
isocinéticas de chaminé, em ordem crescente, pertencentes a 23 fornos que 
realizam o coprocessamento no Brasil, totalizando 152 resultados. Esses valores 
refletiram no fator de emissão de mercúrio de 0,0095 grama de mercúrio por 
tonelada de cimento produzido (g Hg/t cimento) (ESPER; SUTO, 2014).  
 
FIGURA 10 – EMISSÕES DE MERCÚRIO DE FORNOS DE CLINQUERIZAÇÃO COM 
COPROCESSAMENTO NO BRASIL (2008 A 2011) 
 
FONTE: Adaptado de Esper e Suto (2014). 
 
 O fator de emissão de mercúrio global de acordo com UNEP (2010) varia 
entre 0,02 e 0,1 g Hg/t cimento. 
 A Universidade de Liège compilou dados de estudos de emissões de 
mercúrio de cimenteiras da Europa e demais continentes, reunidos pelo 
CEMBUREAU e companhias de cimento afiliadas ao CSI (FIGURA 11). Em um 
desses estudos, os dados pertenciam aos anos de 2005 a 2007, de 62 fábricas 
espalhadas por todos os continentes, totalizando 1654 medições feitas pelo método 
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manual (isocinético) de coleta em chaminés. Do total de medições, 70% são dados 
provenientes da Europa. As emissões deste estudo resultaram em uma média 
aritmética no valor de 0,012 mg/Nm3 e no 98º percentil de 0,07 mg/Nm3. Com base 
na análise das diferentes bases de dados disponíveis, o relatório da Universidade de 
Liège determinou a média de 0,020 mg/Nm3 como referência para inventários de 
emissões de mercúrio do setor de cimento (RENZONI et al., 2010). Os mesmos 
autores contestam o fator de emissão de 0,1 g Hg/t cimento apurado pela UNEP. 
Eles afirmam que as emissões de mercúrio da indústria cimenteira foram 
superestimadas. Renzoni et al. (2010) consideram o fator de 0,035 g Hg/t cimento, 
calculado com base nos estudos realizados, um valor mais correto. 
  
FIGURA 11 – EMISSÕES DE MERCÚRIO DE FORNOS DE CLINQUERIZAÇÃO DE DIVERSOS 
PAÍSES (2005 A 2007) 
 
FONTE: Adaptado de Renzoni et al. (2010). 
 
2.4.7 Produção e consumo de cimento no Brasil e no mundo 
  
 Até setembro de 2015, a capacidade instalada de produção de cimento no 
Brasil era superior a 82 milhões de toneladas/ano. Somam-se ao todo 22 grupos 
cimenteiros e 95 plantas (CIMENTO.ORG, 2015).  
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 No ano de 2012, o Brasil foi o 5º maior produtor de cimento no mundo, com 
uma produção de 68,8 milhões de toneladas, ficando atrás de China, Índia, Estados 
Unidos e Irã (FIGURA 12). No mesmo ano, o consumo de cimento pelo Brasil foi de 
69,3 milhões de toneladas, colocando o país como o quarto maior consumidor de 
cimento no mundo. O consumo per capita de cimento no Brasil, em 2012, foi de 348 
kg/habitante. Na FIGURA 13, esse valor foi comparado às médias de todos os 
continentes. O maior consumidor de cimento mundial é a China, com um consumo 
per capita de 1.650 kg/habitante, que correspondeu a um consumo total de 2.228,9 
milhões de toneladas e uma produção de 2.137,0 milhões de toneladas de cimento 
(55,8% do total mundial), em 2012 (SNIC, 2013). 
 
FIGURA 12 – PRODUÇÃO ANUAL DOS 5 MAIORES PRODUTORES DE CIMENTO (MILHÕES DE 
TONELADAS) – ANO 2012  
 

















FIGURA 13 – CONSUMO PER CAPITA DE CIMENTO (kg/habitante) – ANO 2012  
 
FONTE: Adaptado de SNIC (2013). 
 
 
2.5 A CIA DE CIMENTO ITAMBÉ 
  
 Em 1968, foi fundada a Empresa Itambé de Mineração Ltda., cuja atividade 
centrava-se na pesquisa de produtos minerais, principalmente o calcário, no 
município de Campo Largo (FIGURAS 14 e 15). Em 1970, já como Cia de Cimento 
Itambé, a companhia adquiriu a área onde hoje é situada a fábrica, em Balsa 
Nova/PR (FIGURAS 14 e 16). O dia 18 de dezembro de 1976 foi marcado pela 
expedição do primeiro saco de cimento da Itambé. Atualmente, as reservas de 
calcário da Cia de Cimento Itambé ultrapassam 300 milhões de toneladas, o que 
gera uma expectativa de mais 100 anos de extração. E sua capacidade de produção 
instalada é de 2,8 milhões toneladas de cimento/ano, com 3 fornos de clinquerização 
e 5 moagens de cimento (CIA DE CIMENTO ITAMBÉ, 2016). No QUADRO 3, são 








FIGURA 14 – MAPA DE LOCALIZAÇÃO DA CIA DE CIMENTO ITAMBÉ – MINA E FÁBRICA 
 
FONTE: Google Inc. (2015). 
 
FIGURA 15 – CIA DE CIMENTO ITAMBÉ - MINA 
 






FIGURA 16 – CIA DE CIMENTO ITAMBÉ - FÁBRICA 
 
FONTE: Google Inc. (2015). 
 
QUADRO 3 – CARACTERÍSTICAS DOS FORNOS DA CIA DE CIMENTO ITAMBÉ 
Característica Forno 1 Forno 2 Forno 3 
Produção média de 
clínquer (t/dia) 
1.800 2.200 3.300 
Atualmente Parado Em operação Em operação 
Coprocessamento Não coprocessa Desde 1994 Desde 2013 
Tipo de torre Sem pré-calcinador Com pré-calcinador Com pré-calcinador 
Configuração do forno 
SP: Suspension 
Preheater kiln 
SLC: Separate Line 
Calciner 





eletrostático e filtro de 
mangas) 
Filtro de mangas 
Moinho de cru Moinho de bolas 
Moinho vertical de 3 
rolos 
Moinho vertical de 4 
rolos 
Moagem de cru – gases 
quentes para secagem 
Proveniente da 
torre de ciclones 
Proveniente da torre de 
ciclones 
Proveniente da torre de 
ciclones 
Moagem de coque – 
gases quentes para 
secagem 
Proveniente da 
torre de ciclones 
Proveniente do 
resfriador de clínquer 
Proveniente da torre de 
ciclones 
Consumo térmico 
900 kcal/kg de 
clínquer 
810 kcal/kg de clínquer 750 kcal/kg de clínquer 
FONTE: O autor (2016). 
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 A FIGURA 17 abaixo é a linha 3 de produção de clínquer da Cia de Cimento 
Itambé. 
FIGURA 17 – CIA DE CIMENTO ITAMBÉ – LINHA 3 
 
FONTE: O autor (2015). 
 
 O coprocessamento é operado pela Rio Bonito Soluções em 
Coprocessamento, uma empresa do grupo Itambé, fundada em 2013. A capacidade 
de coprocessamento da Cia de Cimento Itambé é de mais de 95 mil toneladas de 
resíduos por ano.  
 
QUADRO 4 – RESÍDUOS INDUSTRIAIS, PONTOS DE INJEÇÃO NOS FORNOS DA CIA DE 
CIMENTO ITAMBE E PERCENTUAL DE RECEBIMENTO 
Ponto de injeção Resíduo Composição majoritária % 
Pré-calcinador Pastoso 




Materiais contaminados: pano, EPI, plástico, 
papelão, borracha, serragem, etc. 
5 
Pré-calcinador Líquido 





Sólido para coque Borras e lodos diversos. 20 
Caixa de fumaça Rejeito de processo 
Materiais não compatíveis com as demais 
vias de alimentação. 
- 
Moagem de Cru 
Substituto de matéria-
prima 
Solos, areias, fibras de vidro, etc. desde que 
isentos de hidrocarbonetos 
5 




 Os resíduos recebidos são preparados e, de acordo com as características, 
são alimentados ao sistema forno em diversos pontos de injeção, conforme listados 
no QUADRO 4 (FERRARI, 2014). 
 O material pastoso é o carro-chefe do coprocessamento na Itambé, 
correspondendo a quase 70% do total, e é alimentado no pré-calcinador. O material 
triturado possuía, até 2015, uma limitação de alimentação nos fornos, o que 
restringia a sua participação a 5%. Em 2016, uma instalação dedicada ao preparo e 
alimentação deste tipo de material foi inaugurada. Resíduos que possuem 
características físico-químicas equivalentes ao coque (em média 20% dos resíduos 
recebidos) são homogeneizados, moídos e injetados ao forno junto ao combustível 
principal. Mesmo com o forte controle na aceitação dos resíduos, existe uma mínima 
parte que pode gerar algum rejeito, ou seja, algum resíduo que apresente alguma 
dificuldade de injeção por meio das vias de alimentação mais usuais. Caso isso 
ocorra, este material pode ser alimentado, na caixa de fumaça, na entrada do forno. 
Eventualmente, existem ofertas de resíduos com características de substituição de 
matéria-prima, que corresponde a cerca de 5% do total e, também, resíduos líquidos 
de alto poder calorífico superior (> 3500 kcal/kg), que são injetados no pré-
calcinador. Vale ressaltar que, em 2015 não houve registro de recebimento deste 
material. 
 A fabricação de cimento e a atividade de coprocessamento na Cia de 
Cimento Itambé possuem controles de monitoramento contínuo de processos e 
emissões, o que garante que todos os padrões estabelecidos pelas legislações 
vigentes são atendidos. A Resolução CONAMA 264/99 exige que instalações que 
realizam o coprocessamento de resíduos possuam um sistema de intertravamento 
que interrompa automaticamente a alimentação de resíduos ao forno, caso haja 
algum problema no processo (FERRARI, 2014). 
 As medições atmosféricas da Cia de Cimento Itambé para o forno 2, 
incluindo as emissões de mercúrio, iniciaram-se com a Resolução CONAMA 264 de 
1999, que estabelece o licenciamento de fornos rotativos de produção de clínquer 
para atividades de coprocessamento de resíduos (BRASIL, 1999). Medições do 
forno 3 foram realizadas desde o início de sua operação, em 2013. 
 Relatórios de automonitoramento - em atendimento aos requisitos de 
Licença de Operação (LO) e às Resoluções CEMA 50/05 e SEMA 16/14 - são 
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semestralmente protocolados no Instituto Ambiental do Paraná (IAP) e no Conselho 
Estadual de Meio Ambiente (CEMA). Além do monitoramento contínuo e 
descontínuo das emissões de chaminé (QUADRO 5), é requisito da LO o 
monitoramento dos materiais da alimentação do forno (resíduo, matéria-prima e 
combustível) e do material particulado de abatimento dos filtros; monitoramento da 
qualidade do ar e de águas subterrâneas e superficiais e do entorno (INSTITUTO 
AMBIENTAL DO PARANÁ, 2014). 
 










Artigos 33 e 34 da 









Soma de (As + Be + Co + Ni + Se + Te) 
Soma de (As + Be + Co + Cr + Cu + Mn + Ni + Pb + 
Sb + Se + Sn + Te + Zn) 
Descontínuo 
(Semestral) 
Artigos 33 e 34 da 
Resolução SEMA-PR 16/14 
Dioxinas e Furanos 
Descontínuo 
(Anual) 
Artigos 33 e 34 da 
Resolução SEMA-PR 16/14 




3 MATERIAL E MÉTODOS 
  
 A pesquisa foi realizada na fábrica de cimento da Cia de Cimento Itambé, 
em Balsa Nova/PR. Dados de processo do forno 3 da Cia de Cimento Itambé, 
tomados como referência o mês de março de 2015, foram coletados a fim de se 
elaborar um fluxograma, adaptado com base no fluxo de processo de Erbe (1998).  
 Ao longo de 45 dias, foram coletadas amostras de calcário, farinha 
alimentada, farinha produzida, coque moído e resíduo industrial pastoso, filito, 
quartzito, minério de ferro e coque bruto do processo de clinquerização do forno 3 da 
Cia de Cimento Itambé. Todas as amostras foram submetidas à análise de mercúrio, 
no laboratório de coprocessamento da Rio Bonito, empresa do grupo Itambé. 
 Foram também estudados os dados históricos de emissões atmosféricas da 
companhia. Esses valores foram comparados a emissões de mercúrio de outras 
cimenteiras, tanto do Brasil como de outros países; bem como correlacionadas com 
o mercúrio presente nos materiais de entrada dos fornos (matéria-prima, combustível 
e resíduo industrial), analisados semestralmente. Uma comparação entre os fatores 
de emissão de mercúrio também fez parte do estudo. 
 
3.1 COLETA DAS AMOSTRAS DE MATÉRIAS-PRIMAS E COMBUSTÍVEIS 
  
 Amostradores são equipamentos localizados em pontos estratégicos ao 
longo do processo para a coleta de amostras, de forma mais representativa possível. 
As coletas foram realizadas pelos técnicos dos Laboratórios da Produção da Cia de 
Cimento Itambé e do Coprocessamento da Rio Bonito Soluções em 
Coprocessamento, juntamente com as amostragens de rotina da fábrica, entre os 
dias 10/02/2015 e 27/03/2015, na linha 3 de fabricação de clínquer. As amostras - 
para este estudo - foram coletadas conforme a frequência apresentada no QUADRO 
6. Algumas amostras não foram coletadas devido a alguns fatores, tais como: 
paralisação de descarregamento de calcário, dias de moinhos (de coque ou farinha) 
parados, horários em que não houve injeção de resíduo industrial, e no caso da 
farinha alimentada, devido ao esquecimento de 3 coletas. Cada amostra foi coletada 
independentemente uma da outra, ou seja, na falta de uma coleta ao longo do dia, 
as demais amostragens foram realizadas normalmente. 
 Para o estudo, foram realizadas: 
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 Amostragens diárias: calcário, farinha alimentada, farinha produzida, coque 
moído. 
 Amostragens diárias por turno (3 amostras por dia): resíduo pastoso. 
 4 amostragens no período: quartzito e filito. 
 3 amostragens no período: minério de ferro e coque bruto. 
 
QUADRO 6 – AMOSTRAGEM DOS MATERIAIS DO FORNO 3 
Material Número amostras 
Frequência 
amostragem Local amostragem 
Calcário 24 Diária Correia transportadora entre 
descarga e pilha 
Filito 4 Pontual 
Armazenamento de matérias-
primas 
Quartzito 4 Pontual Armazenamento de matérias-primas 
Minério de ferro 3 Pontual Armazenamento de matérias-primas 
Farinha 
Produzida 40 Diária 
Elevador de canecas que abastece 
o silo de farinha 
Farinha 
Alimentada 42 Diária 
Elevador de canecas que alimenta 
a torre de pré-aquecimento 
Coque Moído 41 Diária Entre o moinho e o silo de coque moído 
Coque Bruto 3 Pontual Armazenamento de coque 
Resíduo Pastoso 119 Diária (1 vez ao 
turno) 
Tubulações que abastecem o pré-
calcinador do forno 




 Por ser a principal matéria-prima do processo de fabricação de cimento 
(90% do total), o calcário possui o maior tratamento para preparação da amostra, se 
comparado às demais matérias-primas e combustíveis. 
 A cada três minutos, um raspador atua sobre a correia transportadora de 
calcário desviando esta parte do material para um britador a fim de reduzir sua 
granulometria das amostras. Este calcário é transportado por um elevador de 
canecas e despejado em um rotor, cuja função é separar parte do material para 
análise. O calcário separado é então despejado em seis canecos instalados no 
coletor de amostras. A cada hora o operador da área mistura o conteúdo dos seis 
canecos em uma lona, retira amostras de quatro pontos diferentes, fazendo a 
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homogeneização e o quarteamento, para então se obter a amostra final (YANASE, 
2014). 
 
3.1.2 Coque Moído 
 
 A amostragem é feita a cada 6 horas. O coque é coletado pelo amostrador 
instalado entre o moinho e o silo de coque moído.  
 
3.1.3 Farinha Produzida 
 
 A amostragem da farinha produzida pela moagem de matérias-primas, 
moinho de cru, é feita a cada 2 horas. A farinha produzida é coletada pelo 
amostrador instalado no elevador de canecas que abastece o silo de farinha.  
 
3.1.4 Farinha Alimentada 
 
 A amostragem da farinha alimentada é feita a cada 2 horas. A farinha 
alimentada é coletada pelo amostrador instalado no elevador de canecas que 
alimenta a torre de pré-aquecimento. 
 
3.1.5 Filito, Quartzito, Minério de Ferro 
 
 As amostragens de filito e quartzito são feitas semanalmente, e a de minério 
de ferro, mensalmente. Os materiais são coletados de diversos pontos do 
armazenamento de matérias-primas. As amostras são homogeneizadas e 
quarteadas, a fim de se obter uma amostra representativa.  
 
3.1.6 Coque bruto ou coque da descarga 
 
 Uma amostra é coletada de todo caminhão descarregado no pátio de 
armazenamento de coque. Semanalmente, as amostras coletadas são 




3.1.7 Combustível alternativo - Resíduo Industrial Pastoso 
 
 A definição pela amostragem do resíduo pastoso foi devido à sua 
participação majoritária do total de combustível alternativo injetado ao forno. O 
resíduo compatível ao coque, que também tem uma representatividade significativa 
de 20% do total, constitui a pilha de homogeneização de coque, ou seja, na amostra 
de coque moído está presente esse resíduo. O resíduo triturado não fez parte do 
estudo por contribuir com somente 5% do total e não possuir uma rotina de coleta 
diária na época do estudo. Ao longo dos 45, dias não houve alimentação de resíduo 
substituto de matéria-prima.  
 A amostragem do resíduo pastoso é feita uma ao longo de cada turno de 8 
horas vez por turno, a cada 8 horas, por meio de amostradores instalados nas 
tubulações que abastecem o pré-calcinador do forno. A amostra é resultante da 
composição de 2 amostras pontuais. 
 
3.2 ANÁLISE EM LABORATÓRIO DAS AMOSTRAS DE MATÉRIA-PRIMA E 
COMBUSTÍVEIS 
  
 O preparo e a análise das amostras deste estudo foram realizados com base 
nos procedimentos operacionais internos da Cia de Cimento Itambé IN 27013 - 
Digestão ácida de amostras usando micro-ondas e IN 27014 - Análise de elementos 
usando ICP-OES. Ambos os documentos estão disponíveis no ANEXO 1. 
 
3.2.1 Preparo e digestão das amostras 
 
 A análise de metais e semimetais por meio de Espectrometria de Emissão 
Óptica com Plasma Indutivamente Acoplado (Inductively Coupled Plasma Optical 
Emission Spectrometry - ICP-OES) exige que a amostra seja devidamente 
preparada. A abertura das amostras foi feita usando a digestão ácida em sistema 
fechado, assistido por radiação micro-ondas, no equipamento Multiwave 3000 da 
Anton Paar. 
 Existem diversos métodos arquivados na biblioteca do próprio equipamento, 
que devem ser escolhidos conforme a matriz da amostra a ser digerida. É possível 
fazer a abertura de oito amostras da mesma matriz, ao mesmo tempo, que é a 
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capacidade de vasos deste equipamento. Cada rodada de digestão ácida ocorre em 
aproximadamente 2,5 horas, desde a pesagem até a lavagem final dos tubos 
 Após homogeneizar a amostra, alíquotas de massa de aproximadamente 0,3 
gramas (g) foram pesadas em balança analítica. Cada um dos tubos que continha as 
amostras foi identificado com uma numeração e com a massa encontrada na 
pesagem. Tomou-se o cuidado para se evitar depósito de amostra nas paredes do 
tubo. 
 Conforme determina cada método, os reagentes foram adicionados aos 
tubos: ácido clorídrico, ácido fluorídrico, peróxido de hidrogênio e ácido nítrico. Para 
a obtenção do branco de reagente – necessário para a determinação dos limites de 
detecção e quantificação do ICP-OES –, foi preparada uma digestão somente com 
os reagentes, sem a adição de amostra nos tubos.  
 As válvulas dos tubos foram fechadas. E estes foram colocados dentro das 
jaquetas de cerâmica e da capa externa (vasos), que foram fechadas com tampas 
próprias para tal. Os vasos foram alocados no rotor numerado, que foi então travado 
e tampado. O rotor foi posicionado dentro do micro-ondas. Com a porta fechada, e a 
exaustão da capela ligada, iniciou-se o processo de digestão, que finalizou após 
cerca de 40 minutos.  
 Após total resfriamento do sistema, retirou-se o rotor do equipamento para 
acessar os tubos com as amostras digeridas. Cada um dos tubos foi lavado com 
água ultrapura, transferindo a amostra e avolumando a 50 mililitros (mL) em 
recipientes de polipropileno apropriados para a análise. Cada recipiente foi 
identificado e reservado para serem analisados em seguida. 
 
3.2.2 Análise das amostras no ICP-OES 
 
 A qualificação e quantificação de elementos químicos, visando à 
concentração de mercúrio, foram realizadas por Espectrometria de Emissão Óptica 
por Plasma Indutivamente Acoplado (Inductively Coupled Plasma Optical Emission 
Spectrometry - ICP-OES), modelo Optima 8300 da Perkin Elmer.  
 O gerador de hidretos foi conectado ao ICP-OES para a realização das 
análises de mercúrio. A finalidade do gerador de hidretos é não permitir a 
interferência de outros metais que possuam a faixa do espectro próximo à faixa do 
mercúrio, que é o caso do ferro. Este equipamento promove a separação da espécie 
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de interesse analítico do restante da matriz. Uma solução de cloreto estanoso e 
ácido clorídrico foi utilizada como agente redutor. 
 Os gases necessários para o funcionamento do equipamento são o argônio, 
que é o gás da tocha, nitrogênio (gás da purga) e ar comprimido (gás de separação); 
e devem estar regulados às suas respectivas pressões. Depois de ligado e 
devidamente preparado, o ICP-OES pode levar cerca de 4 horas para completar o 
processo de startup. Um teste de desempenho deve ser executado antes de 
qualquer demanda de análise. 
 As amostras foram todas previamente digeridas conforme procedimento de 
preparo de amostras descrito acima. A leitura de cada amostra pelo ICP-OES leva 
dois minutos. 
 Para a construção da curva de calibração para a análise de mercúrio foram 
preparadas soluções de 2 partes por bilhão (ppb), 4 ppb, 8 ppb, 14 ppb e 20 ppb, a 
partir de uma solução padrão de 10 partes por milhão (ppm) de mercúrio. Para tal, 
primeiramente, preparou-se uma solução intermediária de 100 ppb, avolumando 
para 100 mL, com água destilada/deionizada em um balão volumétrico, 1 mL da 
solução de 10 ppm. Para solução de 2 ppb foi transferido 2 mL da solução de 100 
ppb para um balão de 100 mL, e avolumado com água destilada/deionizada. Para 
solução de 4ppb, foi transferido 4 mL da solução de 100 ppb para um balão de 100 
mL, e avolumado com água destilada/deionizada. O mesmo procedimento foi 
realizado para o preparo das demais concentrações de solução: 8 ppb, 14 ppb e 20 
ppb. Após a construção da curva de calibração, as amostras foram dispostas no 
amostrador automático e analisadas uma a uma. Os resultados estão disponíveis no 
APÊNDICE 1. 
 O limite de detecção10 (LD) e o limite de quantificação11 (LQ) foram 
calculados pelo software do ICP-OES. Foram realizadas 10 leituras do branco de 
reagente (preparado na etapa de digestão das amostras). Para o cálculo do LD, 
multiplicou-se o desvio padrão (standard deviation - SD) dessas 10 leituras por 3, e 
                                            
10Limite de detecção – É a menor quantidade de analito na amostra teste que pode ser 
verdadeiramente distinguida de zero (THOMPSON; ELLISON; WOOD, 2002). Menor valor de 
concentração do analito ou da propriedade que pode ser detectado pelo método (INMETRO, 2007). 
 
11Limite de quantificação – É a menor concentração do analito que pode ser determinada com um 
nível aceitável de exatidão e precisão. Concentração do analito correspondente ao valor da média do 




obteve-se como resultado o LD= 0,2 ppb. Para o cálculo do LQ, multiplicou-se o SD 
por 10, e o resultado ficou em LQ = 1,3 ppb. Ambos os limites calculados, LD e LQ, 
foram referentes à capacidade do equipamento. Se as amostras fossem de matrizes 
que não necessitassem de abertura ácida, como efluente ou água, tais limites já 
poderiam ser utilizados na avaliação dos resultados. No entanto, devido à diluição 
de 6 g/L (0,3 g de amostra em 50 ml de água ultrapura) das amostras do estudo, foi 
necessário considerar essa diluição de 167 vezes no cálculo do LQ, resultando em 
LQ= 217 µg/kg (capacidade de leitura do método).   
   
3.3 DADOS HISTÓRICOS DE MERCÚRIO DA CIA DE CIMENTO ITAMBÉ 
  
 Neste trabalho são apresentados os dados históricos de automonitoramento 
ambiental da Cia de Cimento Itambé dos Fornos 2 e 3, de 2013 a 2015. 
 
3.3.1 Emissões atmosféricas de mercúrio da Cia de Cimento Itambé 
 
 O monitoramento descontínuo de mercúrio é realizado semestralmente. As 
amostragens em chaminés e análises das amostras foram realizadas por empresas 
especializadas, contratadas pela companhia. As coletas e análises foram baseadas 
em Normas CETESB, USEPA e ABNT que são metodologias apropriadas e 
recomendadas para a atividade (ANEXO 2). Os resultados referem-se ao mercúrio 
total12, mercúrio do particulado somado ao mercúrio gasoso. 
  As medições isocinéticas de mercúrio ocorreram juntamente com os metais 
arsênio, berílio, cobalto, cromo, cobre, manganês, níquel, chumbo, antimônio, 
selênio, estanho, telúrio e zinco. Conforme a Resolução SEMA 16/14 para 
monitoramento descontínuo, foram realizadas 3 medições, e o resultado para a 
emissão do poluente foi feito com base na média aritmética dessas 3 coletas 
(PARANÁ, 2014). 
                                            
12O método de amostragem: EPA 101 A - Determination of Particulate and Gaseous Mercury 
Emissions From Sewage Sludge Incinerators. Método de leitura: EPA 029 - Determination of Metals 




 Os resultados das medições dos fornos 2 e 3 foram expressos em mg/Nm3 
corrigidos a 10% de oxigênio, e comparados com o limite da Resolução SEMA 
14/16, que corrigido a 10% de O2 é 0,039 mg/Nm3 (PARANÁ, 2014).  
  
3.3.2  Monitoramento de mercúrio nos materiais de entrada do forno da Cia de 
Cimento Itambé 
 
 Semestralmente a Cia de Cimento Itambé analisa os materiais da 
alimentação do forno (resíduo, matéria-prima e combustível) e do material 
particulado de abatimento dos filtros de material particulado. Dentre os parâmetros 
analisados, está mercúrio. Essas amostras foram coletadas durante o período de 
amostragem de metais na chaminé, também em triplicata. As amostras foram 
homogeneizadas e quarteadas a fim de se obter uma amostra composta única para 
cada material. As amostras coletadas foram enviadas para análise em laboratórios 
externos, e os resultados foram expressos em mg/kg.   
 Os resultados da concentração de mercúrio em farinha alimentada, farinha 
produzida, coque moído, resíduo industrial e pó retido no filtro estão disponíveis no 
APÊNDICE 2. Essas análises semestrais correspondem ao período de 2013 a 2015 
para os fornos 2 e 3. 
 Por meio dos registros de controle de processos (alimentação de farinha 
crua, alimentação de coque moído, alimentação de resíduo pastoso) em tonelada 
por hora (t/h), foi calculada a taxa de entrada de mercúrio em grama por hora (g/h) 
para os materiais farinha alimentada, coque moído, e resíduo pastoso. Esses dados 
de processo estão disponíveis no APÊNDICE 3. 
 Para os fornos 2 e 3, foram elaborados gráficos das concentrações de 
mercúrio nos materiais em µg/kg, além de gráficos que correlacionam os dados de 
emissão de mercúrio em mg/Nm3 corrigido a 10% de O2 e as entradas de mercúrio 
em g/h por meio dos materiais farinha alimentada, coque moído e resíduo pastoso. 
 
3.3.3 Comparativo das emissões da Cia de Cimento Itambé com de outras fábricas 
de cimento do Brasil e de outros países 
 
 A média aritmética das medições semestrais de emissão de mercúrio dos 
fornos 2 e 3 foi calculada e comparada com as emissões de outras cimenteiras do 
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Brasil – levantamento realizado pela ABCP (ESPER; SUTO, 2014) – e de outros 
países – estudo da Universidade de Liège  (RENZONI et al., 2010). 
 Comparou-se também o fator de emissão do mercúrio, em grama de 
mercúrio emitido por tonelada de cimento produzido (g Hg/t cimento). Os fatores de 
emissão para os fornos 2 e 3 da Cia de Cimento Itambé foram calculados com base 
na produção de cimento e emissão atmosférica dos anos de 2013 a 2015 e 
comparados entre si. Esses fatores também foram comparados com os valores de 
referência globais calculados pela Universidade de Liège e pela UNEP.  
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
  
 Os fluxogramas abaixo (FIGURAS 18 e 19) representam os fornos 2 e 3, 
respectivamente, da Cia de Cimento Itambé. Neles, estão ilustrados os fluxos de 
material (matéria-prima, farinha e clínquer), gases (de exaustão e emissões 
atmosféricas) e combustíveis (coque e resíduos).  
   
FIGURA 18 – FLUXOGRAMA DO FORNO 2 DA CIA DE CIMENTO ITAMBÉ: ALIMENTAÇÃO 
DE MATÉRIAS-PRIMAS, COMBUSTÍVEL E RESÍDUOS, PRODUÇÃO DE CLÍNQUER E 
MONITORAMENTO CONTÍNUO DE CHAMINÉ 
 
  




FIGURA 19 – FLUXOGRAMA DO FORNO 3 DA CIA DE CIMENTO ITAMBÉ: ALIMENTAÇÃO 
DE MATÉRIAS-PRIMAS, COMBUSTÍVEL E RESÍDUOS, PRODUÇÃO DE CLÍNQUER E 




FONTE: Adaptado de Erbe (1998). 
 
 O forno 2, tem um consumo térmico médio de 810 kcal/kg de clínquer 
produzido. Produz em média 2.200 toneladas de clínquer por dia (t/dia), com uma 
alimentação diária de 3.500 t/dia de farinha crua e 220 t/dia de combustível moído – 
60% via pré-calcinador e 40% via maçarico principal. A composição do combustível 
na Cimento Itambé é aproximadamente 90% coque, com poder calorífico superior 
(PCS) de 8.000 kcal/kg e 10% resíduo industrial. Em alguns períodos utilizou-se 
também carvão mineral na composição da pilha, entre 4 e 10% em massa bruta. 
Neste forno, o tempo de residência dos gases no pré-calcinador fica em torno de 2,5 
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segundos e no interior do forno em torno de 8 segundos. Já o tempo de residência 
dos materiais na torre e pré-calcinador é de cerca de 25 segundos, enquanto que no 
interior do forno é de aproximadamente 40 minutos. Os resíduos líquidos de alto 
poder calorífico (PCS > 3.500 kcal/kg) e os resíduos pastosos (PCS médio entre 
1800 a 2.200 kcal/kg) são injetados no pré-calcinador. O resíduo substituto de 
matéria-prima é misturado ao filito, quartzito ou minério de ferro, dependendo de sua 
composição, para ser moído na composição da farinha crua. Em épocas de parada 
do forno 3, ou quando há grande demanda de resíduos, o coprocessamento é 
realizado no forno 2.  
 A moagem de coque da linha 2 recebe gases de exaustão do resfriador de 
clínquer, entre 150 e 160oC, para a secagem do material. Um filtro de mangas retém 
o material particulado carreado pelos gases de exaustão do moinho de coque, antes 
de serem direcionados à chaminé. Quando o moinho de cru está operando, este 
recebe todo o gás de exaustão da torre de ciclones, após o arrefecimento na torre 
de resfriamento. A moagem de farinha trabalha a uma temperatura entre 200 e 
220oC, e direciona os gases para o filtro híbrido (composto por precipitador 
eletrostático e filtro de mangas) para então seguirem para a chaminé.  Quando o 
moinho de cru está parado, os gases da torre passam pela torre de arrefecimento 
para depois seguirem para o filtro e chaminé. O material particulado retido no filtro 
híbrido é transportado para o silo de farinha crua.  
 Para a produção média de 3.200 t/dia de clínquer no forno 3, são 
necessários aproximadamente 5.100 t/dia de alimentação de farinha crua, 285 t/dia 
de combustível moído, sendo 60% pelo pré-calcinador e 40% pelo maçarico 
principal. O consumo térmico médio do forno 3 é de 750 kcal/kg de clínquer 
produzido. A alimentação média de resíduos pastosos é de 150 t/dia, via pré-
calcinador. O material triturado, até 2015, tinha uma média de alimentação de 12 
t/dia, e sua alimentação no pré-calcinador é abaixo dos pontos de injeção dos 
pastosos. A injeção de líquidos de alto poder calorífico também é via pré-calcinador, 
porém o recebimento deste material é eventual. Para o rejeito de processo, gerado 
em quantidades mínimas, existe uma via de alimentação na caixa de fumaça, na 
entrada do forno. O resíduo substituto de matéria-prima, de recebimento também 
eventual, assim como para alimentação no forno 2, é moído na composição da 
farinha crua. No forno 3, contando com a câmara de combustão, o tempo de 
residência dos gases é de aproximadamente 6,5 segundos e no interior do forno em 
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torno de 8 segundos. O tempo de residência dos materiais, assim como no forno 2 
fica em torno de 25 segundos na torre e de 40 minutos no interior do forno. 
 Os gases de exaustão da torre de ciclones do forno 3 saem a uma 
temperatura de 350oC. Cerca de 80% dos gases da torre são direcionados ao 
moinho de cru para a secagem da matéria-prima. Uma parcela dos gases que saem 
do moinho são recirculados para manter a temperatura da moagem mais baixa, 
entre 220 e 230oC. A outra parte dos gases vai para a moagem de coque. Da 
mesma forma que na moagem de cru, esses gases são recirculados para que a 
temperatura no moinho de coque fique entre 160 e 180oC. Os gases de exaustão da 
torre – tanto com o moinho parado quanto após a moagem de cru – após passarem 
pela torre de resfriamento, onde sofrerá uma queda de temperatura até próximo a 
120oC, seguem para o filtro de mangas, para só então serem emitidos pela chaminé. 
No filtro de mangas, o material particulado carreado pelos gases é retido e enviado 
para o silo de farinha. Assim como na linha 2, os gases da saída do moinho de 
coque são direcionados para um filtro de mangas separado, para só então serem 
emitidos para a atmosfera. 
 As emissões, monitoradas de forma contínua, estão abaixo dos limites legais 
da Resolução SEMA 16/14 (TABELA 1). 
    
TABELA 1 – EMISSÕES DO MONITORAMENTO CONTÍNUO DA CIA DE CIMENTO ITAMBÉ, 
VALORES CORRIGIDOS A 7% DE OXIGÊNIO. 
Parâmetro Forno 2 Forno 3 
Material Particulado <20 mg/Nm3 <20 mg/Nm3 
SOx <300 mg/Nm3 <100 mg/Nm3 
NOx <1000 mg/Nm3 <500 mg/Nm3 
CO <250 mg/Nm3 <200 mg/Nm3 
THC <10 mg/Nm3 <10 mg/Nm3 
FONTE: Adaptado de Cia de Cimento Itambé (2013, 2014, 2015). 
 
 Nota-se que a concentração de NOx emitido pelo forno 3 é metade da 
concentração do forno 2. Esse fato se deve à torre do forno 3 ser provida de uma 
câmara de combustão  e de um pré-calcinador dentro do qual ocorre a combustão 
estagiada (liberação de ar terciário pré-aquecido em vários pontos). Essa 
característica faz com que haja maior controle das temperaturas e da entrada de ar, 
o que garante a redução da formação do NOx térmico. 
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 A emissão de CO também é mais baixa no forno 3. Neste caso a câmara de 
combustão e o alto tempo de residência dos gases no pré-calcinador asseguram 
uma melhor eficiência na queima, se comparada à linha 2, reduzindo, portanto, a 
combustão incompleta que causa a formação de CO. 
 Pode-se considerar que o forno 3 é o estado da arte no que se refere à 
eficiência de produção de clínquer, bem como  de coprocessamento. 
 
4.1 ANÁLISE DA CONCENTRAÇÃO DE MERCÚRIO NAS ENTRADAS DO 
PROCESSO DE CLINQUERIZAÇÃO DO FORNO 3 DA CIA DE CIMENTO 
ITAMBÉ 
  
 A configuração do forno 3 permite a existência dos três possíveis ciclos de 
mercúrio no processo de clinquerização: ciclo pelo moinho de cru, ciclo pelo moinho 
de coque e ciclo pelo filtro de mangas.  A possibilidade de acúmulo de mercúrio 
devido aos ciclos internos auxiliou na avaliação dos estudos. Os resultados das 
análises de concentração de mercúrio das matérias-primas, combustível 
convencional (coque de petróleo) e combustível alternativo (resíduo pastoso) 
utilizados no processo de fabricação de clínquer no forno 3, da Cia de Cimento 
Itambé, entre os dias 10/02/2015 e 27/03/2015, estão disponíveis no APÊNDICE 1. 
O coque consumido durante este período foi proveniente de Araucária/PR, da 
Refinaria Presidente Getúlio Vargas (REPAR) e dos Estados Unidos, 
Houston/Texas. Dentre todas as amostras analisadas, somente o resíduo pastoso 
apresentou valores acima do limite de quantificação (LQ) de 217 µg/kg (FIGURA 20). 
Visto que as matérias-primas e o coque de petróleo não apresentaram 
concentrações de mercúrio quantificáveis pelo método utilizado, constatou-se que as 
possíveis origens de mercúrio no processo são provenientes dos resíduos 
industriais. Observou-se também que a quantidade de mercúrio introduzida no 
sistema pelo resíduo não foi suficiente para causar o acúmulo do metal por meio dos 
ciclos nos moinhos de cru e coque, uma vez que as concentrações de farinha e 
coque moído apresentaram resultados abaixo do limite de quantificação do método. 
 Foi verificado que, dentre as 119 amostras de resíduos pastosos, 2 amostras 
apresentaram concentrações de mercúrio acima de 10 mg/kg, que é o limite da 




FIGURA 20 – CONCENTRAÇÃO DE MERCÚRIO, ACIMA DO LQ DO MÉTODO (LQ=217 µg/kg), NO 
RESÍDUO PASTOSO DO FORNO 3 DA CIA DE CIMENTO ITAMBÉ (10/02/2015 A 27/03/2015) 
 
FONTE: O autor (2016). 
 
 Uma dessas amostras, cujo resultado ficou em 12.690 µg/kg, referiu-se ao 2º 
turno do dia 04/03/15. O resultado do turno anterior deste mesmo dia foi de 730 
µg/kg, enquanto que o turno posterior apresentou 9.844 µg/kg. A segunda amostra 
com resultado acima do limite pertence ao 1º turno do dia 08/03/15, com um valor de 
17.720 µg/kg. Os turnos seguintes apresentaram valores de 1.003 µg/kg e 3.497 
µg/kg. O procedimento para controle dos resíduos que entram na fábrica estabelece 
que toda carga deve ser amostrada. Essas amostras são armazenadas por pelo 
menos 3 meses, com o objetivo de serem amostras testemunhas. A frequência e os 
parâmetros a serem analisados são definidos de acordo com a via de alimentação e 
a frequência de recebimento. Amostras de resíduo pastoso preparado são coletadas 
diariamente, a cada turno, nos amostradores junto ao pré-calcinador. Os parâmetros 
cloro, enxofre e PCS são realizados diariamente para cada amostra coletada. Uma 
amostra composta, dos 3 turnos, é preparada por dia, e essas amostras compostas 
passam pela análise de metais e halogênios. Caso algum parâmetro fique 
divergente, as amostras dos resíduos que compõem a mistura de pastosos, daquele 
dia em específico, são analisadas individualmente. Esse procedimento permitiu 
identificar o resíduo que continha alta concentração de mercúrio, durante o período 
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de estudo, que foi uma borra oleosa. O histórico desta borra oleosa foi verificado, 
bem como a amostra testemunha e a análise de caracterização que compôs o 
processo de solicitação de Autorização Ambiental. Nenhuma das análises anteriores 
apresentou mercúrio na composição. De acordo com a Rio Bonito, o gerador foi 
informado do impedimento de receber a borra com essa característica. Esta borra 
oleosa passou, então, a ser analisada carga a carga. Após o comunicado ao gerador 
do resíduo, não houve mais ocorrências de recebimento de material com alto teor de 
mercúrio.    
 Conforme ilustrado na FIGURA 19, no processo de moagem de coque e de 
cru na linha 3 da Cia de Cimento Itambé, os gases de exaustão da torre de pré-
aquecimento são direcionados aos moinhos para secagem dos materiais, quando 
estes estão operando. De acordo com Kline e Schreiber (2014) e Kline e Kline 
(2014), os moinhos capturam o mercúrio volatilizado nos gases de exaustão da torre. 
Pela temperatura ser mais baixa nos processos de moagem, o mercúrio é adsorvido 
pela farinha e pelo combustível moído, retornando ao sistema forno durante a 
alimentação desses. Devido a esses ciclos, os autores afirmam que a concentração 
de mercúrio na farinha e no coque é muito superior à matéria-prima e ao combustível 
bruto, comprovando a acumulação de mercúrio no sistema. Para o coque, Kline e 
Schreiber (2014) mencionam que, após o moinho, o material chega a apresentar de 
2 a 10 vezes maior concentração de mercúrio que o combustível bruto. Os 
resultados obtidos tanto de coque moído como de farinha alimentada e farinha 
produzida da Itambé ficaram abaixo do LQ. É possível concluir que para o período 
estudado, não houve introdução de mercúrio no processo, pelas matérias-primas e 
pelo coque, acima da concentração quantificável pelo método utilizado de análise. 
Os resultados das análises das matérias-primas e combustível brutos demonstram 
que não há presença de mercúrio no calcário, filito, quartzito, minério de ferro e 
coque acima da concentração quantificável pelo método de análise. O resultado do 
coque moído e farinha abaixo do LQ reforçam esta conclusão, visto que são 
materiais que apresentariam altas concentrações de mercúrio em relação aos 
materiais que ainda não foram introduzidos ao sistema, caso houvesse a introdução 
e circulação deste metal no sistema.  
 É importante destacar que a retenção do mercúrio trata-se de um processo 
cíclico e não contínuo. Durante as paradas de moinho, quando os gases da torre são 
direcionados para o filtro de mangas e, posteriormente, chaminé, o mercúrio 
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presente nos gases ficará cerca de 50% aderido ao material particulado retido no 
filtro e 50% emitido para atmosfera (KLINE; SCHREIBER, 2014). A medição e 
verificação desses valores não foi objeto do presente estudo.  
 Na FIGURA 21 são apresentados os valores de entrada de mercúrio por dia, 
no forno 3, por meio do resíduo pastoso. Os dias cujas amostras apresentaram 
concentração acima da legislação, dias 04 e 08 de março, não foram os que mais 
contribuíram com a entrada de mercúrio ao forno. A maior contribuição, de 1.360,87 
g Hg ao longo do dia, foi decorrente da entrada de 228,89 t de resíduo pastoso com 
concentração média de mercúrio, entre os 3 turnos de trabalho, de 5.945,5 µg/kg. 
Observa-se que essa média corresponde a cerca de 60% do limite legal, de 10.000 
µg/kg de concentração de mercúrio no resíduo a ser coprocessado. Ou seja, atender 
o limite da Resolução SEMA 76/09, quanto à concentração de mercúrio, não é 
suficiente para controle da entrada de mercúrio no processo. É necessário, portanto, 
monitorar a quantidade alimentada às correspondentes concentrações deste metal. 
No APÊNDICE 4 encontram-se os dados diários de alimentação dos pastosos e 
concentração de mercúrio entre os dias 10/02 e 27/03/16. 
 
FIGURA 21 – ENTRADA DE MERCÚRIO NO FORNO 3 DA CIA DE CIMENTO ITAMBÉ POR MEIO 
DO RESÍDUO PASTOSO (10/02/2015 A 27/03/2015) 
 





4.2 AVALIAÇÃO DO HISTÓRICO DE EMISSÕES ATMOSFÉRICAS DE 
MERCÚRIO DA CIA DE CIMENTO ITAMBÉ 
  
 As medições semestrais de emissões atmosféricas de mercúrio da Cia de 
Cimento Itambé, de 2013 a 2015 para os fornos 2 e 3, estão listados nas TABELAS 
2 e 3, em mg/Nm3 corrigido a 10% de O2 e em grama por hora (g/h). Na tabela, há a 
indicação se o moinho de cru estava em operação ou parado durante a amostragem 
de chaminé. A indicação de menor que (<) para algumas medições significa que a 
análise de pelo menos uma das 3 coletas ficou abaixo do limite de quantificação do 
método analítico. A diferença entre os limites de quantificação se deve aos 
diferentes laboratórios em que foram realizadas as análises. 
 Para os gráficos e cálculos deste estudo, os resultados das medições 
atmosféricas menores que os limites de quantificação (indicados por <) foram 
considerados como sendo iguais ao valor indicado. Foi adotado, portanto, um critério 
mais conservador, considerando o pior caso. Ou seja, essas medições podem ser 
inferiores às aqui apresentadas. 
 
TABELA 2 – MONITORAMENTO DESCONTÍNUO SEMESTRAL PARA MERCÚRIO DO FORNO 2 
DA CIA DE CIMENTO ITAMBÉ  
Data da Coleta Emissão de Hg (mg/Nm3 a 10% O2) 
Taxa de Emissão de 
Hg (g/h) Moinho de cru 
18/04/13 0,0034 0,910 Operando 
13/11/13 0,0090 2,290 Operando 
19/03/14 <0,0105 <1,590 Parado 
12/09/14 <0,0007 <0,118 Parado 
30/04/15 0,0200 3,800 Parado 
30/09/15 0,0001 0,020 Parado 
FONTE: Adaptado de Cia de Cimento Itambé (2013, 2014, 2015). 
 
TABELA 3 – MONITORAMENTO DESCONTÍNUO SEMESTRAL PARA MERCÚRIO DO FORNO 3 
DA CIA DE CIMENTO ITAMBÉ 
Data da Coleta Emissão de Hg (mg/Nm3 a 10% O2) 
Taxa de Emissão de Hg 
(g/h) Moinho de cru 
05/12/2013 0,0015 0,441 Parado 
26/03/2014 <0,0013 <0,375 Parado 
23/09/2014 0,0006 0,174 Parado 
15/01/2015 0,0031 0,909 Operando 
23/07/2015 0,0155 5,877 Operando 




 A FIGURA 22 apresenta os valores dessas emissões, juntamente com o 
limite legal da Resolução SEMA 16/14 de 0,05 mg/Nm3 a 7% de O2, o que equivale a 
0,039 mg/Nm3 corrigido a 10% de O2 (PARANÁ, 2014). Observa-se que as 11 
medições estão dentro do padrão legal.  
 
FIGURA 22 – EMISSÕES DE MERCÚRIO - MONITORAMENTO DESCONTÍNUO SEMESTRAL DOS 
FORNOS 2 E 3 DA CIA DE CIMENTO ITAMBÉ 
 
FONTE: Adaptado de Cia de Cimento Itambé (2013, 2014, 2015). 
 
4.3 CORRELAÇÃO ENTRE OS HISTÓRICOS DE EMISSÕES ATMOSFÉRICAS 
DE MERCÚRIO E O MERCÚRIO PRESENTE NOS MATERIAIS DE 
ENTRADA DA CIA DE CIMENTO ITAMBÉ  
  
 A tabela com os resultados analíticos de mercúrio de farinha produzida, 
farinha alimentada, coque moído, resíduo pastoso e material particulado retido no 
filtro está disponível no APÊNDICE 2. Referem-se aos valores correspondentes às 
coletas realizadas durante as amostragens de chaminé do automonitoramento 
semestral da Cia de Cimento Itambé. As análises foram realizadas por laboratórios 
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contratados pela companhia, e os resultados possuem limites de quantificação 
inferiores ao LQ da análise do laboratório interno. 
 A concentração de mercúrio nos materiais de entrada do forno 2 são 
apresentados no gráfico da FIGURA 23. A farinha produzida não foi analisada em 
abril de 2013. 
 
FIGURA 23 – CONCENTRAÇÃO DE MERCÚRIO NOS MATERIAIS DE ENTRADA DO FORNO 2 
(µg/kg) – 2013 A 2015 
 
FONTE: Adaptado de Cia de Cimento Itambé (2013, 2014, 2015). 
  
 Pela análise da FIGURA 23, observa-se que as linhas de farinha produzida, 
farinha alimentada e material retido no filtro variam de forma parecida ao longo do 
gráfico. Tal variação pode indicar a circulação do mercúrio no processo. Para o 
resultado de 502 µg/kg de Hg para o combustível moído de abril de 2015, não cabe 
a mesma explicação de circulação e enriquecimento de mercúrio, uma vez que o 
moinho de coque da linha 2 recebe gases do resfriador do forno 2, e não da torre de 
ciclones. Ou seja, na moagem de coque do forno 2 não existe o ciclo de mercúrio. 
Esse combustível moído era composto por coque e 9,65% de resíduo industrial. No 
entanto, como o mercúrio não fez parte da análise do coque bruto, nem desse 
resíduo, não se pode afirmar sobre sua origem. 
 As seis (06) amostras de resíduos coletadas durante as amostragens de 
chaminé apresentaram baixa concentração de mercúrio. Conforme foi observado no 
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estudo dos materiais do forno 3, realizado entre fevereiro e março de 2015, a 
característica do resíduo pode variar de turno para turno. Portanto, a baixa 
concentração de mercúrio nas amostras coletadas não garante que o mercúrio 
presente nos demais materiais não tenha sido originado do resíduo, uma vez que a 
injeção de resíduo dos turnos anteriores à coleta pode ter inserido mercúrio ao 
sistema. Por essa razão, analisar mais amostras ao longo de um dia de coleta de 
chaminé é importante para se estabelecer uma correlação entre os resultados. 
  
FIGURA 24 – CONCENTRAÇÃO DE MERCÚRIO NOS MATERIAIS DE ENTRADA DO FORNO 3 
(µg/kg) – 2013 A 2015 
 
FONTE: Adaptado de Cia de Cimento Itambé (2013, 2014, 2015). 
 
 Nas amostras do forno 3 (FIGURA 24) as farinhas alimentada e produzida 
variaram de maneira muito semelhante ao longo das medições. Não houve coleta do 
material retido no filtro de mangas em janeiro de 2015, por problemas no 
amostrador. Os elevados valores de mercúrio no material particulado retido no filtro 
de setembro de 2014 e julho de 2015 se destacam. Porém, a origem do mercúrio 
nesses materiais não pôde ser evidenciada por meio dos resultados apresentados. 
O resíduo pastoso apresentou concentrações muito baixas, porém, conforme 
abordado acima, resíduos abastecidos previamente ao momento da amostragem 
podem ter introduzido mercúrio ao sistema. Além disso, análises das matérias-
primas e coque brutos também seriam importantes para a compreensão do estudo. 
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A moagem de coque da linha 3 recebe de 10 a 15% dos gases da exaustão da torre 
de ciclones do forno 3. Neste caso, não foi aparente a acumulação de mercúrio no 
combustível moído, visto que a concentração de todas as amostras foi baixa. 
 A taxa de entrada de mercúrio no processo (em g/h) por meio dos materiais 
farinha alimentada, combustível moído e resíduo pastoso foi calculada com base na 
concentração de mercúrio analisada (mg/kg) e na taxa de alimentação desses 
materiais nos fornos (t/h). Dados disponíveis nos APÊNDICES 2 e 3. 
 As FIGURAS 25 e 26, para o forno 2 e 3 respectivamente, correlacionam 
esses dados de emissão e entradas de mercúrio nos fornos, referentes às coletas de 
chaminé e às amostragens de materiais, ambas realizadas no mesmo momento. 
Nos gráficos há a indicação se o moinho de cru estava parado ou operando durante 
a realização das amostragens.   
 
FIGURA 25 – EMISSÕES DE MERCÚRIO E ENTRADA DE MERCÚRIO POR MEIO DA FARINHA 
ALIMENTADA, COMBUSTÍVEL MOÍDO E RESÍDUO PASTOSO, EM g/h, NO FORNO 2 DA CIA DE 
CIMENTO ITAMBÉ (2013 A 2015) 
 
FONTE: Adaptado de Cia de Cimento Itambé (2013, 2014, 2015).  
 
 Pela análise das FIGURAS 25 e 26 é possível observar que a farinha 
alimentada apresenta a maior contribuição, ou seja, a maior taxa de entrada de 
mercúrio entre os materiais. Isso naturalmente se deve à taxa de alimentação de 
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farinha no forno, que é mais de 15 vezes superior à alimentação de coque, por 
exemplo, chegando a valores médios de 145 t/h no forno 2 e 215 t/h no forno 3. 
 Na FIGURA 25, do forno 2, destaca-se, em setembro de 2014, a taxa de 
entrada de mercúrio pela farinha alimentada, de 81,98 g/h. Essa medição foi 
realizada com o moinho de cru parado, ou seja, os gases foram direcionados ao filtro 
- que pode reter cerca de 50% do mercúrio volatilizado – e posterior chaminé. A taxa 
de emissão registrada foi de apenas 0,12 g/h de mercúrio. Na medição de abril de 
2015, houve uma contribuição de 41,76 g/h de mercúrio pela farinha alimentada e 
4,64 g/h pelo combustível moído, totalizando 46,40 g/h. Neste dia, houve a medição 
na chaminé de 3,80 g/h de emissão de mercúrio. Tomando como referência esses 
dois casos, observa-se que capacidade de retenção de mercúrio pelo sistema foi 
diferente.  
 
FIGURA 26 – EMISSÕES DE MERCÚRIO E ENTRADA DE MERCÚRIO POR MEIO DA FARINHA 
ALIMENTADA, COMBUSTÍVEL MOÍDO E RESÍDUO PASTOSO, EM g/h, NO FORNO 3 DA CIA DE 
CIMENTO ITAMBÉ (2013 A 2015) 
 
FONTE: Adaptado de Cia de Cimento Itambé (2013, 2014, 2015). 
 
  Na análise dos dados do forno 3 (FIGURA 26), nota-se a entrada de 
mercúrio de 57,95 g/h pela farinha alimentada na medição de março de 2014, com o 
registro de emissão atmosférica de 0,38 g/h, com o moinho de cru parado. A 
emissão de julho de 2015, de 5,88 g/h foi realizada com o moinho em operação. E a 
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entrada de mercúrio registrada foi de 11,04 g/h pela farinha alimentada. De maneira 
oposta ao que a literatura afirma, esses valores indicam que a retenção de mercúrio 
foi inferior com o moinho em operação se comparado ao moinho parado.  
 A fim de se compreender melhor o comportamento do mercúrio e buscar 
uma possível correlação entre a entrada e as emissões de metal no sistema, a 
TABELA 4 e os gráficos das FIGURAS 27 e 28 foram elaborados. 
 Na TABELA 4, são apresentados os totais de entrada de mercúrio, em g/h, 
que correspondem à soma das entradas por meio da farinha alimentada, 
combustível moído e resíduo pastoso. Deste total, foram calculadas as formas em 
que o mercúrio pode se apresentar – mercúrio oxidado, elementar ou retido na 
partícula sólida – com base nos estudos de Kline e Schreiber (2014), cujas médias 
quando o moinho de cru está operando são: 56% como oxidado, 40% como 
elementar e 4% como retido em partícula sólida; e para o moinho parado: 62%, 34% 
e 4%, respectivamente. De acordo com os mesmos autores, o moinho de cru retém 
90% do mercúrio quando oxidado e 40% do mercúrio na forma elementar. O 
mercúrio que passa pelo moinho de coque é quase totalmente adsorvido (mais de 
99%). O filtro de mangas, por sua vez, possui uma capacidade de capturar cerca de 
50% do mercúrio que ainda resta nos gases de exaustão. Foram calculadas as 
quantidades teóricas de emissão de mercúrio com base nas referências acima. Para 
o forno 3, foi considerado que 15% dos gases de exaustão da torre são enviados ao 
moinho de coque e que 80% são enviados ao moinho de cru. Para o forno 2, quando 
o moinho está em funcionamento, 100% dos gases passam pelo equipamento. A 
TABELA 3 apresenta também o percentual de emissão relativo à entrada de 
mercúrio, tanto para as emissões teóricas como para as coletadas nas chaminés dos 











TABELA 4 – ENTRADA DE MERCÚRIO, TAXA DE RETENÇÃO DE MERCÚRIO CALCULADA, 
TAXA DE EMISSÃO DE MERCÚRIO CALCULADA E REAL, EM g/h, E 
PERCENTUAL DE EMISSÃO EM RELAÇÃO À ENTRADA DE MERCÚRIO, DOS 
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04/13 15,12 8,47 6,05 0,60 7,62 2,42 - 2,24 2,24 14,8 0,91 6,02 
11/13 35,84 20,07 14,33 1,43 18,06 5,73 - 5,30 5,30 14,8 2,29 6,39 









- 4,36 4,36 48,0 1,59 17,52 
09/14 82,41 51,09 28,02 3,30 - 39,56 39,56 48,0 0,12 0,14 
04/15 46,40 28,77 15,78 1,86 - 22,27 22,27 48,0 3,80 8,19 













 1,71 4,66 4,66 40,6 0,44 3,84 
03/14 58,11 36,03 19,76 2,32  8,63 23,58 23,58 40,6 0,37 0,64 
09/14 35,17 21,81 11,96 1,41 5,22 14,27 14,27 40,6 0,17 0,49 
01/15 11,05 6,19 4,42 0,44 4,46 1,41 1,64 1,55 1,55 14,0 0,91 8,22 
07/15 11,55 6,47 4,62 0,46 4,66 1,48 1,72 1,62 1,62 14,0 5,88 50,86 
1 Formas do mercúrio com moinho de cru parado 
2 Formas do mercúrio com moinho de cru operando 




 As FIGURAS 27 e 28 apresentam a soma das taxas de entrada de mercúrio 
por meio da farinha alimentada, do coque moído e do resíduo pastoso versus a taxa 
de emissão de mercúrio, ambos em g/h, para os fornos 2 e 3 respectivamente. 
  
FIGURA 27 – TAXA DE EMISSÃO DE MERCÚRIO (g/h) E SOMA DAS TAXAS DE ENTRADA DE 
MERCÚRIO (g/h) POR MEIO DA FARINHA ALIMENTADA, COQUE MOÍDO E RESÍDUO PASTOSO 
DO FORNO 2 DA CIA DE CIMENTO ITAMBÉ (2013 A 2015) 
 
FONTE: Adaptado de Cia de Cimento Itambé (2013, 2014, 2015). 
  
  O conjunto de dados, tanto da FIGURA 27 como da FIGURA 28, não 
apresentou correlação direta que pudesse gerar regressão linear e R2 satisfatórios. 
Porém informações relevantes puderam ser extraídas destes gráficos, juntamente 
com a análise dos dados da TABELA 4. 
 Na FIGURA 27, as medições de entrada de mercúrio de 37,82 g/h e 82,41 
g/h, como o moinho parado, resultaram em baixos valores de emissão: 0,020 g/h e 
0,118 g/h, respectivamente (menos de 1% do mercúrio que entrou no sistema foi 
emitido pela chaminé durante a coleta, conforme indicado na TABELA 4). Também 
com o moinho parado, a entrada de 9,07 g/h de mercúrio correspondeu à taxa de 
emissão de 1,590 g/h – equivalente a 17,52% do mercúrio que entrou – enquanto 
que a taxa de entrada de 46,40 g/h teve a emissão de 3,801 g/h do metal – uma 
emissão equivalente a 8,19% da entrada. Mesmo com o moinho de cru parado, cuja 
estimativa seria de emitir 48% de mercúrio que entrou no sistema, registrou-se 
pequenas quantidades emitidas pela chaminé durante o período da coleta.  
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 Nas medições realizadas, no forno 2, com o moinho de cru operando, foram 
registradas as entradas de 15,12 g/h de mercúrio, com 0,910 g/h na saída da 
chaminé e 35,84 g/h de entrada no sistema, emitindo 2,290 g/h para a atmosfera; 
ambos corresponderam a 6% de emissão em relação à entrada, durante a 
amostragem.  
 Ao se comparar o percentual de emissão relativo à entrada de mercúrio, 
entre o teórico e o real, para o forno 2, observou-se que a taxa de emissão real foi 
significativamente menor que a emissão teórica. As medições de setembro de 2014 
e 2015, principalmente, realizadas com o moinho parado, ficaram muito diferentes da 
expectativa conforme a literatura prevê.  
 
 FIGURA 28 – TAXA DE EMISSÃO DE MERCÚRIO (g/h) E SOMA DAS TAXAS DE ENTRADA DE 
MERCÚRIO (g/h) POR MEIO DA FARINHA ALIMENTADA, COQUE MOÍDO E RESÍDUO PASTOSO 
NO FORNO 3 DA CIA DE CIMENTO ITAMBÉ (2013 A 2015) 
 
FONTE: Adaptado de Cia de Cimento Itambé (2013, 2014, 2015). 
 
 Essa grande diferença encontrada no forno 2 entre os valores teóricos e os 
reais, se repetiu no forno 3 (FIGURA 28). Com o moinho de cru parado, esperava-se 
a saída de mercúrio próximo a 40% daquilo que entrou, ou seja, cerca de 60% de 
retenção no forno. No entanto, as emissões registradas foram muito inferiores, entre 
0,5 e 3,8% de emissão em relação às entradas. Em janeiro de 2015, das 11,05 g/h 
de entrada de mercúrio, saíram 0,91 g/h pela chaminé, o equivalente a 8,2%; menos 
de 60% de diferença do valor teórico de 1,55 g/h. A última medição do forno 3, 
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realizada em julho de 2015, com o moinho operando, cuja entrada de mercúrio foi de 
11,55 g/h, resultou em uma emissão de 5,88 g/h de mercúrio, ou seja, 3,6 vezes 
superior ao valor teórico de 1,62 g/h. Essa medição de chaminé correspondeu à 
emissão de 50,86% da entrada do metal no sistema. Uma hipótese é que uma 
concentração maior de mercúrio foi introduzida no sistema antes das coletas dos 
materiais terem sido realizadas.   
 Em ambos os fornos, no que se refere aos baixos percentuais de emissão – 
aparentemente melhores que os teóricos – não se pode concluir que são devidos à 
superior capacidade de retenção dos moinhos e filtros em relação aos vários 
estudos já publicados. As informações disponíveis não foram suficientes para 
compreender integralmente o ciclo do mercúrio nos fornos da Cia de Cimento 
Itambé. Para se realizar a correlação entre a entrada e saída de mercúrio do 
sistema, é necessário aprofundar mais o estudo, aumentando o escopo de 
informações coletadas e o número de amostragens. 
 É importante considerar que a farinha, por representar a maior contribuição 
em massa total alimentada ao forno, demanda uma maior atenção no que se refere 
à introdução, ou re-introdução, de mercúrio no sistema. Independente de a origem 
ser da matéria-prima bruta ou da acumulação devido aos ciclos, monitorar a 
concentração de mercúrio na farinha é necessário para se manter o controle do 
processo e consequentemente das emissões atmosféricas. 
 
4.4 COMPARAÇÃO ENTRE AS EMISSÕES ATMOSFÉRICAS DE MERCÚRIO 
DA CIA DE CIMENTO ITAMBÉ E DE OUTRAS CIMENTEIRAS 
  
 O resultado da média aritmética das medições semestrais de emissão de 
mercúrio dos fornos 2 e 3, de 2013 a 2015, da Cimento Itambé, foi de 0,0060 









FIGURA 29 – COMPARAÇÃO DA MÉDIA DAS EMISSÕES DA CIA DE CIMENTO ITAMBÉ (2013 A 
2015) COM AS EMISSÕES DE MERCÚRIO DE FORNOS DE CLINQUERIZAÇÃO COM 
COPROCESSAMENTO NO BRASIL (2008 A 2011) 
 
FONTE: Adaptado de Esper e Suto (2014). 
 
 Os dados de emissões de fábricas que realizam o coprocessamento, 
reunidos pela ABCP, resultaram na média aritmética de 0,0054 mg/Nm3. A mediana 
calculada desses valores foi de 0,0020 mg/Nm3, enquanto que o 98º percentil 
resultou em 0,0364 mg/Nm3 (que significa que 2% dos valores são maiores que 
0,0364). 
 Pela análise da FIGURA 29, pode-se constatar que as emissões de mercúrio 
da Cia de Cimento Itambé estão coerentes com as de mais cimenteiras que realizam 
o coprocessamento no Brasil, que de maneira geral são significativamente inferiores 
às fábricas de cimento de outros países, conforme é observado na FIGURA 30. A 
média das emissões do estudo de Renzoni et al. (2010), de 0,012 mg/Nm3 é 2 vezes 
superior ao valor da média da Itambé de 0,0060 mg/Nm3 a 10% de O2. Enquanto 
que o valor de referência considerado pelos autores como o mais representativo 






FIGURA 30 – COMPARAÇÃO DA MÉDIA DAS EMISSÕES DA CIA DE CIMENTO ITAMBÉ (2013 A 
2015) COM AS EMISSÕES DE MERCÚRIO DE FORNOS DE CLINQUERIZAÇÃO DE DIVERSOS 
PAÍSES (2005 A 2007) 
 
FONTE: Adaptado de Renzoni et al. (2010). 
 
 O fator de emissão de mercúrio (g Hg/t cimento) é a razão da quantidade de 
mercúrio emitido (g) pela produção de cimento (t). Foram calculados os fatores de 
emissão de mercúrio para os fornos 2 e 3 separadamente, referente aos anos de 
2013 a 2015. Na TABELA 5, encontram-se também o total de emissão de mercúrio, 
em g, o total de cimento produzido e o total de resíduo coprocessado, em t, ao longo 
do período de 2013 a 2015, para os dois fornos. A fim de se equilibrar a comparação 
entre o fator de emissão dos dois fornos, levou-se em consideração a capacidade de 
coprocessamento em relação ao clínquer/cimento produzido (fator 







TABELA 5 – FATOR DE EMISSÃO DE MERCÚRIO, EMISSÃO TOTAL DE MERCÚRIO, CIMENTO 
PRODUZIDO E RESÍDUO COPROCESSADO ENTRE 2013 E 2015 DOS FORNOS 2 E 
3 DA CIA DE CIMENTO ITAMBÉ. 
 
Forno 2 Forno 3 
Fator emissão (g Hg/t cimento produzido) 0,0130 0,0094 
Emissão de Hg total (g) 24.843,61 30.984,97 
Cimento produzido (t) 1.904.039,71 3.305.216,75 
Resíduo coprocessado (t) 83.458,48 108.189,47 
Fator coprocessamento/cimento (t/t) 0,044 0,033 
Fator emissão normalizado (fator emissão*fator 
coprocessamento/cimento) (g Hg/t cimento produzido) 
0,0097 0,0094 
FONTE: Adaptado de Cia de Cimento Itambé (2013, 2014, 2015). 
  
 O fator de emissão de mercúrio do forno 3, sem a normalização, de 0,0094 g 
Hg/t de cimento, é 28% menor que do forno 2, de 0,0130 g Hg/t cimento. 
Considerando que a relação de coprocessamento/cimento (t/t) do forno 3, de 0,033, 
é 25,3% menor que do forno 2, o fator de emissão normalizado do forno 2 resultou 
em 0,0097 (g Hg/t cimento produzido). Ou seja, com a normalização, o fator de 
emissão do forno 3 ainda se manteve abaixo do fator de emissão do forno 2: 0,0094 
versus 0,0097.  
 A quantidade de mercúrio emitida pelo forno 3, de 30,98 kg de mercúrio, foi 
24,7% superior à quantidade emitida pelo forno 2, de 24,84 kg, dentro do período. 
No entanto, o forno 3 produziu 73,6% a mais de cimento que o forno 2, entre 2013 e 
2015. Ou seja, apesar de, em termos absolutos, o forno 2 ter emitido menos 
mercúrio, o forno 3 emitiu menos mercúrio por tonelada de cimento produzido e 
resíduo coprocessado.  
 Baseado nos dados desde 2013, quando o forno 3 entrou em operação, 
pode-se concluir que a fábrica mais moderna se mostrou mais eficiente no que se 
refere à emissão de mercúrio. O fato de o forno 3 direcionar parte dos gases para o 
moinho de coque (que adsorve 99% do mercúrio que recebe), bem como de possuir 
filtro de mangas (diferentemente do forno 2, cujo filtro é composto por precipitador 
eletrostático e mangas) são fatores que também contribuem para essa eficiência.  
 Na TABELA 6, estão listados os dois fatores calculados para a Cimento 
Itambé, bem como o fator Brasil referentes às 23 cimenteiras brasileiras que 
realizam o coprocessamento (dados compilados pela ABCP), o fator Global referente 
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às fábricas estudas por Renzoni et al. (2010), e os fatores Globais do range 
considerado pela UNEP (2010). 
 
TABELA 6 – FATORES DE EMISSÃO DE MERCÚRIO. 
FATOR  EMISSÃO DE Hg (g Hg/t cimento) 
Itambé - forno 2 0,0130 
Itambé - forno 3 0,0094 
Brasil - ABCP 0,0095 
Global - Renzoni et al. 0,0350 
Global - UNEP 1 0,0200 
Global - UNEP 2 0,1000 
FONTE: Adaptado de Cia de Cimento Itambé (2013, 2014, 2015); Esper e Suto (2014); Renzoni et al. 
(2010); UNEP (2010). 
 
 Os valores da TABELA 6 confirmam que as emissões da Itambé, bem como 
das outras cimenteiras que coprocessam no Brasil, estão abaixo das emissões de 
mercúrio de outros países (FIGURA 31).  
 
FIGURA 31 – FATORES DE EMISSÃO DE MERCÚRIO (g Hg/t CIMENTO PRODUZIDO) 
 
FONTE: Cia de Cimento Itambé (2013, 2014, 2015); Esper e Suto (2014); Renzoni et al. 
(2010); UNEP (2010). 
 
 O fator de emissão do forno 2 da Itambé é 37% maior que o fator Brasil, 
porém 2,7 vezes menor que o fator Global calculado por Renzoni et al. de 0,0350 g 
Hg/t cimento.  O fator de emissão do forno 3 da Itambé, de 0,094 g Hg/t cimento, é 
equivalente ao fator Brasil e 3,7 vezes menor que o fator global de Renzoni et at. 
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(2010). Se comparado aos fatores UNEP, o forno 3 é 2,12 vezes menor que o valor 
mais baixo, e 10,6 vezes menor que o fator mais alto. 
 O cálculo dos fatores e da média de emissão da Cia de Cimento Itambé foi 
realizado com base nas amostragens de chaminé entre os anos de 2013 e 2015. 
Apesar dos resultados terem se mostrado abaixo das emissões de fábricas de outros 
países e próximos às emissões das fábricas brasileiras, isso não deve ser razão 
para permanecer na zona de conforto. Ao contrário disso, medidas para se 
intensificar os controles devem ser tomadas. Emissões superiores às registradas 
podem ter ocorrido no intervalo entre as campanhas de automonitoramento, como 
por exemplo, do dia 04/03/2015, em que foram registradas elevadas concentrações 
de mercúrio no resíduo ao longo dos 2 turnos de trabalho: 12,69 mg/kg, 0,73 mg/kg 
e 9,84 mg/kg. Nesse dia foram coprocessadas 115,7 toneladas de resíduos. 
Considerando uma média de 7,75 mg/kg de mercúrio e uma alimentação de 4,82 t/h 
de resíduo, ao longo de 24 horas de operação, houve uma introdução de 37,38 g/h 
de mercúrio no forno proveniente do resíduo. Somando-se ao mercúrio da farinha e 
do coque (médias das taxas do forno 3: 25,13 e 0,10 g/h, respectivamente), a 
entrada total de mercúrio simulada para o dia 04/03/2015 foi de 62,62 g/h (TABELA 
7). Calculou-se a emissão teórica com base nas referências da literatura, com os 
resultados da TABELA 4: emissão de 14% em relação à entrada, com o moinho em 
operação e 40,6% com o moinho parado. Para o moinho de cru operando, a 
emissão calculada ficou em 0,0302 mg/Nm3 corrigido a 10% de O2. Já para o 
moinho de cru parado, a emissão teórica ficou em 0,0847 mg/Nm3 a 10% de O2 – 
para esta simulação o limite da legislação seria ultrapassado. Uma avaliação mais 
conservadora foi feita, tomando-se como base a pior situação teórica em que 40,6% 
do que entrou de mercúrio foi emitido para a atmosfera. Ainda que, 10 das 11 
amostragens estudadas - nos fornos da Cia de Cimento Itambé - ficaram com 
percentuais de emissões inferiores ao teórico, é importante para a fábrica considerar 
que a possibilidade de mercúrio ser emitido além do limite não é pequena, se não 







TABELA 7 – SIMULAÇÃO DA EMISSÃO DE MERCÚRIO DO DIA 04/03/2015, COM BASE NA TAXA 









Simulação – saída de 
mercúrio – taxa de 
emissão teórica 
(chaminé) 
Vazão média dos 
gases (5 medições 
do forno 3) 
Simulação - Emissão de 
mercúrio teórica 




Operando 62,62 14,0 8,78 290.918,33 0,0302 
Parado 62,62 40,6 25,41 253.770,67 0,0847 
FONTE: Adaptado de Cia de Cimento Itambé (2013, 2014, 2015) e Kline e Schreiber (2014). 
 
 É importante considerar que o atendimento à Resolução CEMA 76/09 (limite 
de 10 mg/kg de mercúrio no resíduo) sem a realização de mais controles de 
processo pode trazer riscos para a cimenteira. Considerando a possibilidade de 
aumento da concentração de mercúrio por meio dos ciclos internos, introduzir 
mercúrio por meio do resíduo com concentração próxima de 10 mg/kg acarretará na 
emissão acima do limite da Resolução SEMA 16/14 em questão de tempo. 
 Por precaução, a fábrica deve evitar o recebimento por completo de resíduos 
que contenham mercúrio, uma vez que o forno de clínquer não é um sumidouro 
deste metal. O mercúrio acumulado na farinha, coque e material particulado será 
emitido para a atmosfera sempre que o moinho de cru parar. Além disso, ainda que 
a legislação atmosférica esteja sendo cumprida, é necessário que procedimentos 
sejam adotados para melhorar o controle do mercúrio na fábrica. São exemplos 
dessas ações: realizar a coleta de chaminé com o moinho de cru e o moinho de 
carvão parados, fazer a coleta dos materiais que entram no forno, não somente no 
momento das amostragens de chaminé como também horas antes, monitorar 






 O estudo realizado na Cia de Cimento Itambé - entre fevereiro e março de 
2015 - diagnosticou que, dentre as matérias-primas e combustíveis alimentados no 
forno 3, o combustível alternativo (resíduo pastoso) apresentou mercúrio em sua 
composição. As matérias-primas e o coque consumidos, no período estudado, não 
apresentaram mercúrio acima do limite de quantificação do método de análise, 
realizado via ICP-OES.  
 Os valores teóricos calculados de emissões, com base nas entradas de 
mercúrio no sistema, para ambos os fornos da Itambé, entre 2013 e 2015, ficaram 
muito diferentes das emissões coletadas nas chaminés. Para o forno 2, as taxas de 
emissão reais foram significativamente menores que as emissões teóricas, tanto 
com o moinho de cru operando, como parado. O mesmo ocorreu para o forno 3, com 
exceção de uma medição, cuja análise de chaminé ficou 3,6 vezes superior ao valor 
teórico. A possível explicação para este fato é que a entrada de mercúrio no sistema 
foi maior do que a analisada nas amostras coletadas, interferindo, portanto, 
diretamente no cálculo teórico de saída de mercúrio pela chaminé. 
 Uma forma de aprimorar a compreensão do ciclo do mercúrio, na Cimento 
Itambé, é incluir no monitoramento semestral dos materiais, o calcário e o coque 
bruto, visto que uma mesma jazida pode apresentar diferentes composições, além 
de o coque ser proveniente de diversas origens. Ademais, coletar amostras do 
resíduo, horas antes da análise de chaminé – na mudança da composição da 
mistura de resíduos alimentados – é essencial para correlacionar a origem do 
mercúrio com a concentração na farinha e coque moído, bem como com a saída 
para a atmosfera. Com esse procedimento, uma possível variação na concentração 
de mercúrio no resíduo pode ser detectada. Já, para a realização de um balanço de 
massa, é necessário o uso de um método analítico com um limite de quantificação 
na faixa de 1 a 5 µg/kg. Resultados nessa faixa também permitirão comparar as 
concentrações de mercúrio no calcário e coque com valores europeus e norte-
americanos, presentes na literatura. 
 As emissões atmosféricas da Cia de Cimento Itambé, atenderam à 
Resolução CONAMA 264/99, com média três vezes inferior à média de emissão de 
mercúrio de referência global. A comparação dos fatores de emissão de mercúrio 
entre os dois fornos da Cimento Itambé demonstrou que o forno 3, mais moderno, 
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emitiu menos mercúrio por tonelada de cimento produzido e resíduo coprocessado. 
Esta se torna, portanto, mais uma razão para a companhia priorizar o 
coprocessamento de resíduos no forno 3. Os fatores de emissão de mercúrio dos 
fornos da Itambé, bem como o fator Brasil, confirmam que as emissões das fábricas 
brasileiras que coprocessam estão muito abaixo das fábricas de outros países. 
Pode-se concluir que as fábricas brasileiras que coprocessam não contribuem com a 
elevação da média de emissão atmosférica de mercúrio do setor de cimento – setor 
esse considerado pela UNEP como um dos setores mais poluentes do mundo. 
Esses dados, juntamente com o estudo realizado na Cimento Itambé – entre 
fevereiro e março de 2015, que não apresentou mercúrio no calcário e coque – 
indicam que a concentração de mercúrio nas matérias-primas e combustíveis 
utilizados nessas fábricas brasileiras são inferiores aos de outros países. O 
inventário a ser realizado pela ABCP poderá confirmar essa suposição. Se os 
resultados da expansão deste estudo forem equivalentes para as demais fábricas 
que não realizam o coprocessamento, o mercado cimenteiro brasileiro terá uma 
vantagem competitiva na questão de imagem na esfera ambiental. Contudo, visto 
que a legislação brasileira não exige o monitoramento de mercúrio para fornos de 
clínquer que não realizam o coprocessamento, não há dados sobre as emissões de 
mercúrio de todas as fábricas de cimento. O processo para a ratificação da 
Convenção de Minamata pelo Brasil detectou a falta de dados de emissão de 
mercúrio dos setores industriais em geral. Isso é indicativo do atraso da legislação 
brasileira quanto ao monitoramento atmosférico. A mais recente resolução nacional, 
CONAMA 436/2011, exige somente o monitoramento de material particulado e 
óxidos de nitrogênio para fornos de cimento, sem considerar a emissão de metais. 
 Em relação ao parâmetro fator de emissão de mercúrio por tonelada de 
cimento, cabe aqui um questionamento. O fator clínquer/cimento, ou seja, a 
quantidade de clínquer utilizada na moagem do cimento varia entre os países. 
Devido a isso, considerar o fator de emissão de mercúrio por tonelada de clínquer 
produzido tornaria a comparação mais equânime. 
 Controlar a entrada de mercúrio no forno, por meio do monitoramento de 
matérias-primas e combustíveis, é a forma mais efetiva de manter as emissões 
atmosféricas dentro dos limites legais. O forno de clínquer não pode ser visto como 
um sumidouro para o mercúrio. Ou seja, se a fábrica não adota a prática de retirada 
do material particulado retido no filtro do sistema, todo o mercúrio que entra, sai pela 
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chaminé. Portanto, a farinha, devido à maior contribuição em massa total alimentada 
ao forno, deve ser controlada com frequência. O resíduo, por sua vez, pode 
apresentar variações em sua característica, o que é inerente à atividade do 
coprocessamento. Devido a essas variações, análises rigorosas e sucessivas são 
necessárias para se evitar por completo a entrada de mercúrio no sistema.  
 Uma vez inserido e acumulado no sistema forno, uma alternativa para a 
redução do mercúrio é por meio da retirada do particulado retido no filtro e seu uso 
como um aditivo da moagem de cimento, o CKD. Autores, aqui estudados, afirmam 
que o mercúrio é solidamente fixado na matriz do concreto endurecido, sendo, 
portanto um procedimento seguro e já adotado em várias regiões do mundo. A 
temperatura típica de moagem de cimento é 90oC, temperatura baixa o suficiente 
para que o mercúrio se mantenha adsorvido às partículas sólidas, sem sofrer a 
volatilização. Alguns tipos de cimento, como o CP II-Z-32 e o CP IV-32 RS, podem 
possuir, em sua composição, cinzas de termelétricas a carvão (fly-ash). Ainda que, 
conforme já exposto, a moagem de cimento trabalhe a baixas temperaturas, o 
monitoramento das emissões de mercúrio na chaminé, em caso de uso do CKD e de 
cinzas, é recomendado, ao menos esporadicamente. O mesmo cabe para a 
moagem de coque. Segundo a literatura o coque adsorve 99% do mercúrio 
volatilizado nos gases que passam pelo moinho. Embora a teoria garanta baixas 
chances de emissão de mercúrio por esta fonte, a medição de chaminé, também 
neste caso, é uma medida de precaução importante para a fábrica. Estudos futuros 
podem ser conduzidos a fim de se aprofundar o conhecimento quanto a essa 
capacidade de adsorção de 99% do mercúrio pelo coque dentro do moinho. Como 
exemplo, um teste de bancada: injeção de mercúrio volatilizado em um duto com um 
leito de coque, com medição após a passagem pelo leito. 
 Mesmo não sendo exigências legais, boas práticas devem ser adotadas 
pelas fábricas de cimento para o controle do mercúrio. São exemplos: monitorar a 
chaminé com o moinho de cru parado – uma vez que é o momento de maior taxa de 
emissão deste poluente; limitar a taxa de entrada de mercúrio no sistema - e não 
somente a concentração no resíduo; fábricas sem o coprocessamento necessitam 
realizar o monitoramento de chaminé, ou de matérias-primas e combustíveis. 
 Por fim, assim como a Convenção de Minamata destaca, o mercúrio é um 
problema de extensão global. Décadas serão necessárias para que as reduções de 
fontes antropogênicas resultem em efeitos notáveis no meio ambiente. Portanto, é 
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de extrema necessidade e urgência a diminuição das fontes e eliminação de 
produtos e atividades que contenham mercúrio. Sendo assim, cada país deve 
garantir essas reduções por meio de legislações e fiscalizações eficazes - o Brasil, 
em especial, que necessita adequar sua legislação, no que se refere ao 
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APÊNDICE 1 – RESULTADOS DE CONCENTRAÇÃO DE MERCÚRIO NAS 
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Limite de quantificação do método (LQ) = 217 µg/kg 
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APÊNDICE 2 – HISTÓRICO DE CONCENTRAÇÃO DE MERCÚRIO NOS 

















0,100 <0,0501 0,050 0,055 
13/11/13 0,270 0,240 <0,006 0,100 0,430 
19/03/14 0,069 0,060 0,016 - 0,260 
12/09/14 0,476 0,569 <0,0502 - 0,423 
30/04/15 0,224 0,292 0,502 - 0,458 
30/09/15 0,224 0,251 0,0624 0,0314 0,213 
1Composição: 82,62% coque de petróleo, 12,43% resíduo industrial, 4,94% carvão mineral.  
2Composição: 77,94% coque de petróleo, 13,04% resíduo industrial, 9,02% carvão mineral. 













MP retido no 
filtro 
5/12/13 <0,050 <0,050 <0,006 0,100 0,140 
26/3/14 0,160 0,270 0,006 0,017 0,430 
23/9/14 0,148 0,177 0,02151 0,008 0,941 
15/1/15 0,050 0,050 0,0135 0,0109 - 
23/7/15 <0,050 <0,050 <0,005 0,050 1,500 
1Composição: 80,50% coque de petróleo, 14,03% resíduo industrial, 5,47% carvão mineral.  





APÊNDICE 3 – DADOS DE PROCESSO DURANTE AMOSTRAGEM DE CHAMINÉ 
E MATERIAIS DE ENTRADA DOS FORNOS 
 
Data da coleta 







18/04/13 144,54 6,67 6,65 
13/11/13 144,91 6,81 10,17 
19/03/14 148,91 8,71 0 
12/09/14 144,07 8,67 0 
30/04/15 143,00 9,25 0 











5/12/13 217,91 11,54 5,30 
26/3/14 214,64 10,95 5,59 
23/9/14 197,41 9,08 4,18 
15/1/15 216,47 10,60 8,00 





APÊNDICE 4 – ALIMENTAÇÃO DE RESÍDUO PASTOSO ENTRE 10/02/15 E 






Concentração de mercúrio no resíduo pastoso (µg Hg/kg) 
Entrada de Hg pelo pastoso 
(g Hg/d) Turno A Turno B Turno C Concentração média 
10/02/2015 135 1.548 2.964 7.548 4.020 542 






17/02/2015 115 1.430 1.430 164 
18/02/2015 124 948 948 118 
19/02/2015 119 1.001 1.001 119 
20/02/2015 96 
21/02/2015 105 3.740 1.018 946 1.901 199 
22/02/2015 155 1.068 1.453 1.261 196 





28/02/2015 111 834 834 92 
01/03/2015 138 5.987 501 6.924 4.471 616 
02/03/2015 157 2.068 2.068 325 
03/03/2015 110 1.037 1.037 114 
04/03/2015 116 730 12.690 9.844 7.755 897 
05/03/2015 118 
06/03/2015 108 760 837 799 87 
07/03/2015 91 7.349 1.111 2.509 3.656 334 
08/03/2015 104 17.720 1.003 3.497 7.407 774 
09/03/2015 122 7.103 1.531 1.241 3.292 400 
10/03/2015 115 1.520 9.875 1.291 4.229 486 
12/03/2015 64 
13/03/2015 190 610 610 116 
14/03/2015 190 1.736 5.270 3.503 665 
15/03/2015 212 700 1.064 967 910 193 
16/03/2015 146 1.410 2.345 1.878 274 
17/03/2015 229 8.505 3.386 5.946 1.361 
18/03/2015 270 1.742 2.437 2.090 564 
19/03/2015 224 415 415 93 
20/03/2015 188 882 811 485 726 137 
21/03/2015 173 416 416 72 










ANEXO 1 – PROCEDIMENTOS INTERNOS DO LABORATÓRIO DE 
COPROCESSAMENTO DA CIA DE CIMENTO ITAMBÉ 
 
 
TÍTULO: DIGESTÃO ACIDA DE AMOSTRAS  
            USANDO MICRO-ONDAS 
 TIPO: INSTRUÇÃO 
REVISÃO: 00 
DATA: VIDE PROTHEUS 
RIO BONITO SOLUÇÕES EM COPROCESSAMENTO 
DOCUMENTO DO SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO  
APROVADO E PUBLICADO ATRAVÉS DE SISTEMA ELETRÔNICO.
CÓPIA NÃO CONTROLADA SE IMPRESSO SEM CARIMBO ESPECÍFICO.
IDENTIFICAÇÃO: IN 27013 
 
1 -  OBJETIVO 
Estabelecer sistemática operacional para preparo de amostras para posterior análise de 
metais e semi-metais usando digestão ácida em sistema fechado assistido por radiação 
microondas. 
 
2 -  CAMPO DE APLICAÇÃO 
Aplicável à amostras de materiais onde seja necessário conhecer composição elementar em 
técnica de espectrometria de emissão óptica com plasma indutivamente acoplado. 
 
3 -  MATERIAIS / REAGENTES / EQUIPAMENTOS 
Balança analítica de 04 casas decimais; 
Espátula para pesagem; 
Multiwave 3000® Anton Paar 
Ácido Nítrico P.A. 
Ácido Fluorídrico P.A. 
Ácido Clorídrico P.A. 
Peróxido de hidrogênio 30% 
Pipeta volumétrica ou dispensador de frascos 
Balões volumétricos de PP 
Pisseti com água ultrapura 
Óculos de proteção 
Capela de exaustão 
Luva de procedimento de látex nitrílico 
Calçado de segurança 




4 -      EXECUÇÃO 
Escolher o método para abertura da amostra. Existem diversos métodos criados na 
biblioteca de métodos, sendo os mais usuais os métodos “borra oleosa” para 
matrizes majoritariamente orgânicas; o método “lodo de E.T.E.” para matrizes que 
possuem características orgânicas e inorgânicas e o método “farinha 5º estágio” 
criado para matrizes inorgânicas. Alternativamente, pode-se procurar outros métodos 
conhecendo as características da matriz e usando o manual técnico. 
Após a escolha do método, observar a massa que deve ser pesada. Colocar os 
tubos de no suporte numerado, conforme imagem abaixo, e pesar uma alíquota do 
material em cada tubo, anotando a massa, a identificação da amostra e sua 
respectiva posição no suporte. Sempre fazer com que a amostra fique no fundo do 
tubo, evitando depósito nas paredes do tubo. 
 
Dentro da capela de exaustão ligada, colocar em cada tubo os reagentes 
mencionados no método. A ordem deve sempre ser do maior volume ao menor 
volume para os ácidos, deixando por último o peróxido de hidrogênio. 
Deixar as tampas dos tubos no alargador por 30 segundos, colocando-as em 
seguida nos tubos, fechando suavemente a válvula.Colocar os tubos dentro da 
jaqueta cerâmica e da capa externa. Tampar com a tampa externa. Sempre respeitar 
a ordem que foram pesados. 
 
Colocar os vasos no rotor numerado, conforme sua posição. 
Apertar o rotor usando as roscas superiores. Tampar o conjunto com a capa externa. 
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Levar o rotor ao multiwave, fechar a porta, ligar a exaustão da capela e apertar 
“Start” 
Acompanhar o processo de digestão através do display do equipamento.  
Possíveis mensagens de erro durante o processo: 
S: Reajuste de energia (oscilação) 
R: Aumento de pressão 
r: pressão subindo mais que 0,8 bar/s 
p:pressão atingiu 60 bar 
I: Atingiu limite do Infravermelho 
U: Foi pressionado “stop” 
Caso apareçam as letras M, O, o, T, entrar em contato imediatamente com área 
técnica da Anton Paar e solicitar visita técnica. 
Finalizada a digestão e terminadaetapa de resfriamento, retirar o rotor de interior do 
multiwave e colocar dentro da capela ligada. 
Usando ferramenta apropriada, girar meia volta de cada ventingscrew. Aguardar até 
parar de sair vapores, abrir o hold e tirar os vasos conforme ordem numérica. 
Transferir o conteúdo do material de cada tubo para o balão volumétrico, 
avolumando-o e identificando-o (amostra e massa usada). 
 
 CUIDADOS ESPECIAIS / RISCOS ENVOLVIDOS 
Cuidado com ácidos: Redobrar atenção para respingos de ácidos. 
Cuidado com respingos/projeções de material: Durante o procedimento de pesagem 
. 
Lavar repetidas vezes as garrafas de reagente antes de descarta-las. 
É terminantemente proibido manipular ácidos sem óculos de proteção e luvas de 
látex nitrílico. 
 
TÍTULO:ANÁLISE DE ELEMENTOS 
USANDO ICP-OES 
 TIPO: INSTRUÇÃO 
REVISÃO: 01 
DATA: VIDE PROTHEUS 
RIO BONITO SOLUÇÕES EM COPROCESSAMENTO 
DOCUMENTO DO SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO  
APROVADO E PUBLICADO ATRAVÉS DE SISTEMA ELETRÔNICO.
CÓPIA NÃO CONTROLADA SE IMPRESSO SEM CARIMBO ESPECÍFICO.
 
IDENTIFICAÇÃO: IN 27014 
1 - OBJETIVO 
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Esta instrução visa estabelecer método para qualificação e quantificação de 
elementos químicos utilizando espectrômetro de emissão óptica com plasma 
indutivamente acoplado (ICP-OES). 
 
2 -  CAMPO DE APLICAÇÃO 
Aplicável a todos os materiais que serão inseridos no forno como combustíveis e/ou 
substituintes de matéria-prima.  
 
3 -  RECURSO E MATERIAIS / REAGENTES / EQUIPAMENTOS  
 ICP-OES Optima 8300; 
 Nitrogênio 5.0 analítico; 
 Argônio 4,8 analítico; 
 Ar comprimido isento de umidade; 
 Ácido nítrico 5% v/v; 
 Soluções com concentração conhecida para padronização do equipamento 
(construção da curva); 
 Amostras a serem analisadas;  
 Observação: As amostras a serem analisadas devem ter passado pela 
digestão ácida no multiwave (IN 27013). Não podem conter partículas visíveis 
em suspensão, nem devem apresentar corpo de fundo; 
 Calçado de segurança; 
 Óculos de proteção; 
 Luva de látex nitrílico. 
4 - ATIVIDADES 
4.1 - Ligar o equipamento: 
4.1.1 Abrir os cilindros de gás:  
 O argônio (gás da tocha) deve estar regulado entre 80 a 120 psi; 
 O nitrogênio (gás de purga) deve estar regulado entre 40 a 120 psi; 
 O gás de separação (shear gás) – ar comprimido – deve estar regulado entre 80 
a 120 psi. Deve-se sempre purgar a umidade retida no compressor e nos 
elementos filtrantes do secador antes de ligar o ICP-OES; 
4.1.2 No botão do lado direito, ligar o equipamento. 
4.1.3 Ligar o software “WinLab32 for ICP”. 
4.1.4 Prender na bomba peristáltica as mangueiras de entrada de amostra e de saída do 
excedente. Observar o fluxo da bomba (sentido horário). 
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4.1.5 Verificar na tela “System Status” se houve comunicação nos três módulos, como na 
tela abaixo.  
 
Figura 1 
4.1.6 Na aba “Spectrometer”, acompanhar o tempo para startup do equipamento. É 




4.1.7 Quando estiver completo, o status “OperatingMode” estará com a mensagem 






4.2   Ligar a tocha de plasma: 
4.2.1 No menu suspenso, clicar em “Plasma”. Na tela que se abrirá, clicar no botão “On”. É 




4.3 -  Teste de performance 
4.3.1 Deve ser executado diariamente (ou quando utilizar o equipamento), para verificação 
das condições do equipamento, antes de qualquer demanda de análise. 





















4.3.6 No campo “Results Data Set Name” nunca se esquecer de selecionar o arquivo 
“precisão”. 
4.3.7 No campo ID na linha Sample, identificar a amostra como Mn. 
4.3.8 Efetuar o levantamento da curva, passar branco e Mn 10 PPM como Standard. 




4.3.10  No editor, na aba spectrometer, aba settings; alterar para 10 "replicatas". 






4.3.12  Os resultados estarão expressos no display results, sendo que o resultado do RSD 




Observações: Se o resultado do RSD for menor que 2%, procedem-se as tratativas 
abaixo, na ordem em que estão descritas: 
a. Substituir mangueiras do sistema de introdução de amostra – preta e vermelha; 
b. Verificar nebulizador; 
c. Verificar vazamento, entrada de ar no sistema; 
d. Verificar dreno; 
e. Verificar ou alinhar a tocha 
f. Efetuar limpeza da tocha e injetor; 
Caso persista o problema, entrar em contato com a PerkinElmer. 
 
4.4 - Análises de rotina 
4.4.1   Para obtenção da curva, utilizando um método pronto: 
4.4.1.1 Chamar o método e o “Sample Information” de interesse. Nesse caso, o método 











4.4.1.3 Escolher o local (nome do arquivo) em que a curva e as amostras serão salvos, 
clicando em “Open” no “Results Data Set Name”. Para facilitar buscas posteriores, 




4.4.1.4 Clicar na aba Analyze. 
4.4.1.5 Clicar em RebuildList. 
4.4.1.6 Verificar e se assegurar que os padrões estão na posição certa no amostrador e 






4.4.1.7 Após terminar a leitura dos padrões, é possível verificar a curva construída clicando 
em “Calib”. Também é possível verificar o coeficiente de correlação da curva 
clicando em “Analysis”, e em “Calibration Summary”. Os coeficientes devem ser 
superiores a 0,99. Caso algum elemento apresente coeficiente menor que 0,99, o 
padrão que contém o elemento deve ser preparado e lido novamente, até que se 
atinja o valor mínimo requerido. 
Observação: Em curvas multielementares, como a que contempla os metais da 
Resolução CEMA-76, se algum elemento não atingir o coeficiente mínimo de 0,99, 
e sua quantificação não seja de interesse para as amostras que serão submetidas à 
curva, pode-se optar por desconsiderar a quantificação eventualmente obtida para 






4.4.2    Analises de amostras desconhecidas. 
4.4.2.1 No menu suspenso, clicar no Sample Information (SamInfo). Informar a posição da 
amostra no amostrador, usando a coluna “A/S Location”. Identificar a amostra na 
coluna “Sample ID”. Colocar as informações de preparo da amostra nas colunas 
“Initial Sample Weight” e “Sample Prepare Volume”; referentes à massa inicial 
usada na digestão no multiwave (conf. IN 27013) e o volume do balão de preparo, 
respectivamente. Quando alguma leitura ultrapassar o limite da curva, e for usada 
diluição, pode-se informar o preparo utilizando as colunas adicionais “Aliquot 














4.5 Calculo do limite de detecção 
Para obtenção dos limites de detecção (LD) e de quantificação (LQ) de um método: 
4.5.1 Após estar no método de interesse e no Sample Information de interesse, 
abrir aba “Tools”, ir em “Spectrometer Control”: 
 
Figura 20 






4.5.3 Abrirá a tela para configuração do calculo. Ler o branco da curva ou o branco de 




4.5.4 Para o cálculo do LD, o equipamento multiplica o SD (desvio padrão) por 3. Para 
cálculo do LQ, o SD é multiplicado por 10. 
Observação: Os limites LD e LQ encontrados referem-se ao instrumental. Ou seja, à 
capacidade do equipamento para um determinado método. Como todas as amostras 
que serão analisadas foram submetidas à digestão ácida, a capacidade de 
quantificação deve estar correlacionada com a diluição feita nessa etapa.  
Capacidade do Método = LQ instrumental x Diluição. 
 
4.6 Obtenção de relatório de ensaio 
4.6.1 Abrir o software DATAMANAGER.  
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4.6.2 Escolher o arquivo onde foram salvos os resultados.  
4.6.3 Clicar no botão REPORT: 
.  
Figura 23 
4.6.4 Clicar no botão “NEXT” para selecionar as opções de relatório.  





4.6.5 Dar sequência na configuração. 
4.6.6 Para eliminar os “negativos”, na tela 7 escolha a opção que transforma os números 






4.6.7   Se a opção que estiver selecionada for No – os números negativos serão exibidos, 
se a opção for “YES’ os números negativos serão substituídos por zero.  
4.7   Desligar o equipamento 
4.7.1 Após término de todos os ensaios, colocar a "probe" por 5 minutos em água ultra 
pura, para lavagem das mangueiras e câmara.  
4.7.2 Retirar a "probe" da água e deixar suspensa mais 5 minutos, para secagem total do 
sistema. 
4.7.3 Fechar o software. 
4.7.4 Desligar o equipamento. 
4.7.5 Soltar as mangueiras da bomba peristáltica. 









ANEXO 2 – NORMAS DE COLETA E ANÁLISE DE AMOSTRAS DE CHAMINÉ 
 
Normas CETESB 
L9.210 - Análise dos Gases de Combustão - Através do Aparelho ORSAT 
L9.221 - Dutos e chaminés de fontes estacionárias - Determinação dos Pontos de 
Amostragem 
L9.222 - Dutos e chaminés de fontes estacionárias - Determinação da Velocidade e 
Vazão dos Gases 
L9.223 - Dutos e chaminés de fontes estacionárias - Determinação da Massa 
Molecular Seca e do excesso de Ar do Fluxo Gasoso 
L9.224 - Dutos e chaminés de fontes estacionárias - Determinação da Umidade dos 
Efluentes 




USEPA Method 26A - Determination of Hidrogen Halide and Halogen Emissions 
From Stationary Sources - Isokinetic Method 
USEPA Method 29 - Determination of Metals Emissions From Stationary Source 
USEPA Method 0030 - Volatile Organic Sampling Train 
USEPA Method101A - Determination of Particulate and Gaseous Mercury Emissions 
From Sewage Sludge Incinerators. 
 
Normas ABNT 
NBR 10701-MB1202 - Determinação de pontos de amostragem em dutos e 
chaminés de fontes Estacionárias 
NBR 10702-MB2994 - Efluentes gasosos em dutos e chaminés de fontes 
estacionárias - Determinação da massa molecular base seca 
NBR 11966-MB3080 - Efluentes gasosos em dutos e chaminés de fontes 
estacionárias - Determinação da velocidade e vazão 
NBR 11967-MB3081 - Efluentes gasosos em dutos e chaminés de fontes 
estacionárias - Determinação da umidade 
NBR 12019-MB3355 - Efluentes gasosos em dutos e chaminés de fontes 
estacionárias - Determinação de material particulado 
 
Fonte: Primelab Ambiental Ltda (2015) 
 
